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INTRODUÇÃO

A busca da construção de um novo paradigma civilizatório, diante de uma sociedade mundializada, certamente será apontada pelos historiadores do futuro como uma das características mais marcantes do último período deste final de século e milênio. A sustentabilidade consolida-se como um dos mais importantes conceitos desenvolvidos pela humanidade neste período. Entretanto, nem a sua lógica simples e irrefutável nem a enorme popularização deste conceito a partir da Conferência Mundial das Nações Unidas no Rio de Janeiro – ECO 92, têm sido suficientes para engendrar as mudanças necessárias em direção a sociedades sustentáveis.

Diante do impasse atual, torna-se necessário a busca de alternativas capazes de atenuar os problemas crônicos vivenciados pelo mundo nesse final de século. É necessário atribuir prioridade à sociedade, ao seu funcionamento, às suas contradições e sua diversidade, assim como ao entendimento integrado e sistêmico de suas relações com a natureza, como assinala RATTNER (1993)
. Entretanto, os desafios são enormes e o abismo entre as nações ricas e pobres, que se aprofunda com o crescimento do PIB mundial, constitui o principal obstáculo a ser superado. Ainda de acordo com esse autor, este abismo é fomentado pelo padrão insustentável de consumo dos países industrializados, pelo uso eticamente discutível da tecnologia, que tende a perpetuar o subdesenvolvimento, o desemprego e a concentração da renda mundial, a erosão da base dos recursos naturais; a descapitalização e a imobilidade dos governos terceiro-mundistas, que se vêem forçados a adotar, em nome da modernidade, modelos de desenvolvimento socialmente injustos e cujos efeitos perversos se fazem sentir em nível mundial sobre o meio ambiente e sobre as sociedades.

Dentro dessa ótica, a sustentabilidade embute um forte componente econômico, mas não pode evidentemente ser reduzida a esta única dimensão. Para que ocorram mudanças, os conceitos vigentes que servem a uma minoria planetária devem ser revistos, (como educação, ciência, meio ambiente, tecnologia), em função da promoção da igualdade na distribuição dos custos e dos benefícios do desenvolvimento, melhor qualidade do meio ambiente e o respeito à diversidade de culturas (MADUREIRA, 1997)
. Nesse sentido, e embora seja amplamente reconhecido que a sustentabilidade vai além da concepção econômica e ecológica do termo, pouca ênfase tem sido dada na dimensão cultural deste conceito. A sustentabilidade cultural, traduz-se, na concepção de SACHS (1993)
, na busca das raízes endógenas dos modelos de modernização e dos sistemas rurais integrados de produção, privilegiando processos de mudança no seio da continuidade cultural e traduzindo o conceito normativo de ecodesenvolvimento em uma pluralidade de soluções particulares, que respeitem as especificidades de cada cultura local.

A perda da diversidade cultural tem sido reportada por sociólogos e antropólogos como uma das consequências da globalização. No Brasil a tendência de homogeneização cultural é mais sentida no litoral, principalmente nas áreas mais privilegiadas para a indústria do turismo, particularmente no nordeste, que vem experimentando um acelerado processo de “Cancoonização”. As comunidades rurais em toda a América Latina estão experimentando um processo de mudanças acentuadas em suas economias, com o turismo e atividades relacionadas substituindo geralmente a pesca e a agricultura (LEMAY, 1997)
. Essas mudanças são acompanhadas por profundas transformações sociais com reflexos no papel da família, na estrutura das comunidades e na cultura. O processo de modernização endógena, deve ser capaz de encontrar um caminho entre o “paroquialismo local primitivo” de RATTNER (1998)
, e a acumulação selvagem, individualista e competitiva dos países industrializados, privilegiando a formação de cidadãos responsáveis, solidários, participativos e conscientes de sua identidade histórica e cultural. Conhecer o passado e a cultura de um povo é valorizá-lo, e constitui o primeiro passo nessa busca. Pequenas ações locais talvez sejam embriões capazes de promover mudanças. Nesse sentido esta obra pretende aportar uma singela contribuição na construção do desenvolvimento sustentável na região da restinga da Lagoa dos Patos.

Integrando a Rede de Reservas da Biosfera da UNESCO, esta região apresenta um mosaico ambiental complexo, diversificado e frágil, como as restingas de modo geral (TAGLIANI, 1995)
. Abriga o Parque Nacional da Lagoa do Peixe, uma das áreas mais importantes da América do Sul para proteção de aves marinhas costeiras.

Constitui entretanto, o maior vazio demográfico do estado do Rio Grande do Sul. Com uma economia frágil e desorganizada, fundamentada no setor primário e secundário, a sociedade local padece de enormes carências sociais, materializadas em deficiências no saneamento básico, na assistência à saúde, na educação e lazer, na telefonia, no suprimento de energia elétrica, na falta de perspectivas econômicas e de emprego, nos altos índice de envelhecimento da população e taxas de migração, entre outros. Em conseqüência, seus municípios apresentam alguns dos mais baixos Índices de Condições de Vida do estado.

Como será visto, a importância histórica desta região na consolidação das fronteiras nacionais e construção do estado do Rio Grande do Sul tem enorme significado. O conjunto de sua arquitetura urbana e rural retratam este passado e constitui um acervo de inestimável valor. Lamentavelmente este patrimônio vem sendo destruído pela ação do tempo, e pela insensibilidade humana e, a menos que haja uma política efetiva para sua recuperação e conservação, a sua singularidade cultural estará irremediavelmente comprometida.

A necessidade de pensar o desenvolvimento desta região é uma tarefa necessária e inadiável, uma vez que adventos iminentes como o projeto Paranapanema de exploração de minérios pesados, a pavimentação da estrada BR 101 neste segmento, e uma futura expansão do porto de Rio Grande para São José do Norte, poderão causar profundas transformações em uma região economicamente deprimida e de notável valor paisagístico e cultural.

A região corresponde ao segmento mediano da planície costeira do Rio Grande do Sul, entre as coordenadas de 30o 20’e 32o 10’de Latitude Sul e 53o 53’e 53o 05’de Longitude Oeste, incluída nas micro–regiões homogêneas 027 (Osório) e 035 (Litoral Lagunar), compreendendo os municípios de São José do Norte, Tavares e Mostardas, na costa ocidental da Lagoa dos Patos (Figura 1), com uma superfície de aproximadamente 3.700km2, constituindo-se portanto em uma das maiores restingas do país. O município de Mostardas, ao norte, dista 203 Km da capital do estado. Ao sul, já na margem ocidental do estuário que liga a Lagoa dos Patos ao oceano, encontra-se no município de Rio Grande, importante pólo pesqueiro e industrial do estado.
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Figura 1. Localização da Restinga da Lagoa dos Patos .

ARQUEOLOGIA E HISTÓRIA PRÉ-COLONIAL

Pedro Augusto Mentz Ribeiro
; Flávio Ricci Calippo

1. INTRODUÇÃO

Os estudos arqueológicos nesta região iniciaram em abril de 1994, encerrando-se em janeiro de 1998. Tratando-se, de região inédita, as atividades de campo resumiram-se em coletas superficiais sistemáticas e cortes experimentais. Estes foram praticados, parcialmente, nos sambaquis marinhos e lacustres e nos aterros ou cerritos. Os cortes, bem como suas dimensões, variaram condicionados à existência de estratificação ou de área suficiente para a sua realização, isto porque muitos dos sambaquis ou cerritos apresentavam sintomas de parcial ou total destruição. Foram localizados e estudados 64 (sessenta e quatro) sítios assim distribuídos: 07 aterros, 11 sambaquis sendo 8 lacustres e 3 marinhos e, ainda, 46 erodidos sobre dunas (Figura 1). Nos sítios erodidos sobre dunas (Figura 2a) foram encontrados os únicos sítios históricos, em número de quatro. Os aterros e os sambaquis lacustres encontram-se no sistema deposicional Laguna-Barreira IV (VILLWOCK et al., 1986), de idade holocênica, entre a Laguna-Barreira III, de idade pleistocênica, e a Laguna dos Patos (Figura 2b). A distância que os separam da Laguna varia entre 100 a mais ou menos 9.000m. Um aterro, porém, está na Barreira III, no seu limite oeste, isto é, junto a Laguna-Barreira IV. Dois sambaquis marinhos foram localizados na Laguna-Barreira IV, entre a III e o Oceano (Figura 2c); um está fixado no limite leste da Barreira III. A distância entre estes sítios e o mar varia entre 600 a mais ou menos 4.000m. A altitude dos sítios localizados na Laguna-Barreira IV oscila entre 1 e 10m, predominando em torno dos 2 e 3m acima do nível da Laguna dos Patos ou do mar. Os sítios erodidos sobre dunas estão situados na Barreira III, quase todos no limite oriental ou ocidental. Isto é facilmente explicado: a maior proximidade com a água. Registra-se, nesta faixa limítrofe entre os sistemas deposicionais Laguna-Barreiras, uma camada húmica, conseqüência da decomposição da vegetação arbustiva ou ”matas de dunas litoranias” (HUECK, 1972). A altitude em relação ao nível do mar varia entre 2 e 25m, a maioria girando ao redor dos 10m.

Enquanto na Laguna-Barreira IV a vegetação dominante é a rasteira ou gramíneas, na III é a arbustiva. Os sítios localizados na Barreira IV não poderão apresentar idades superiores a 5100 anos A. P., devido a sua total submersão durante o máximo transgressivo. Neste período, apenas as cotas mais elevadas (Laguna-Barreira III) permaneceram acima dos níveis d’água.

A apresentação das características de cada tradição cultural que ocupou a região será a partir da mais antiga à mais recente. Em virtude da não obtenção de datações absolutas, a ordem basear-se-á nos cortes estratigráficos e comparativamente a outras regiões do estado do Rio Grande do Sul.
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Figura 1 - Mapa da porção central da planície costeira do Rio Grande do Sul com os sítios arqueológicos estudados.
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Figura 2a - Sítio erodido sobre dunas da Tradição Tupiguarani, subtradição Guarani.
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Figura 2b - Sambaqui do Capão da Marca, Tavares.
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Figura 2c - Sambaqui da Casca, Mostardas.

2. TRADIÇÃO UMBU E VIEIRA

A tradição Umbu é caracterizada por instrumentos e restos de alimentação que identificam seus portadores como um grupo caçador, coletor e pescador. Ignoravam a confecção de objetos cerâmicos. Seus assentamentos encontram-se, preferentemente, próximo às lagoas ou banhados, nos sítios erodidos sobre dunas e nos níveis inferiores dos aterros e provavelmente dos sambaquis. Sua chegada na região pode ter ocorrido antes do “Ótimo Climático”, isto é, anterior a 5.100 anos, talvez em torno dos 10000 ou 11000 anos A. P. Estes sítios arqueológicos estariam entre aqueles que se encontram na Laguna-Barreira III, infelizmente erodidos e com escasso material, ou cobertos pelas águas da Lagoa dos Patos ou, ainda, do Oceano Atlântico.

Os locais das suas antigas moradias estão em áreas de relativamente pequenas dimensões, isto é, entre 10m de diâmetro e 40 x 70m. Isto significa pequenas populações, ou seja, grupos em torno de 20 a 30 indivíduos. Estas habitações são identificadas por instrumentos de pedra lascada, particularmente as pontas-de-projétil (pontas-de-flecha) triangulares, pedunculadas, e com aletas (Figura 3a), os raspadores, facas, lascas preparadas, microlascas; pedra polida: bolas de boleadeira (Figura 3d), pedras com depressão semiesférica polida (“quebra coco”) (Figura 3b), idem servindo, ainda, como batedor e moedor (Figura 3d, letra “c”), lâminas de machado com entalhe(s) lateral(is) - não sabemos, ainda, se pertencem somente à Tradição Vieira, conseqüente à Umbu ou a ambas (Figura 4b) - pingente piriforme e cilíndrico com a parte mais estreita alongada, em calcedônia esbranquiçada (Figura 4c, letra “b”), pesos de rede (Figura 3d, letra “b”, “d”), e pedras (seixos, placas), sem preparo algum de lascamento ou polimento, que foram utilizadas para bater, triturar, quebrar, polir. Na localidade do Rincão de Cristóvão Pereira, Mostardas, na coleção Colares, registramos um fragmento de zoólito, em rocha desconhecida, encontrado na região (Fig. 3c)
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Figura 3a - Pontas-de-projétil da Tradição Umbu.
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Figura 3b - Pedras com depressão semiesférica polida (“quebra-coco”) da Tradição Umbu.
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Figura 3c - Fragmento de zoólito da coleção Colares, Rincão, Mostardas. Tradição ignorada.
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Figura 3d - Material das tradições Umbu ou Vieira: bola de boleadeira (a), pesos de rede (b,d) e batedor com depressão semi-esférica polida (c).

 A coleção Vera Braga, com material de sítios nos arredores da cidade de Mostardas, encontramos: a) pingente em basalto cinza, polido, ovóide com gargalo numa extremidade, perfil transversal plano-convexo (Fig. 4c, letra “a”); b) uma peça de uso desconhecido, em basalto cinza, fragmentada numa extremidade e a outra levemente convexa, formada por 4 faces polidas – peças semelhantes, com a extremidade pontiaguda, encontradas no litoral norte do estado, serviriam para abrir conchas (Fig. 4c, letra “c”). Em concha são encontradas contas de colar circulares, confeccionadas com a extremidade de univalve e alisadas (Figura 4 , letras “a”, “b”) ou as próprias (pequenas) conchas. Em material ósseo são registradas pontas em meia-cana com uma (Figura 4a, letras “d”, “e”; Figura 4d, letras “a”, “b”, “d”, “g”, “h”) ou dupla ponta (Figura 4a, letra “g” e Figura 4d, letra “i”), corpo cheio (Figura 4a, letra “f” e Figura 4d, letra “j”) e de corpo vazado ou oco (Figura 4d, letra “f”). Registramos duas peças de uso desconhecido (Figura 4d, letras “c” e “k”), a primeira provavelmente um fragmento de ponta. Ocorreu, ainda, uma conta-de-colar em osso (Figura 4a, letra (“c”) e uma em dente de tubarão (Figura 4d, letra “e”). O material conchífero e ósseo é encontrado basicamente nos aterros e nos sambaquis. A forte erosão eólica e outras intempéries não permitem sua conservação nos sítios erodidos sobre dunas. O mesmo se verifica com relação aos vestígios fitofaunísticos. O substrato que compõe a maioria dos sítios arqueológicos do tipo aterro e sambaqui, na restinga da Laguna dos Patos, é basicamente constituído por vestígios alimentares. Estes últimos, prováveis restos de sua alimentação, são caracterizados pelos ossos e fragmentos de ossos de mamíferos, aves e peixes; dentes de roedores; chifres e dentes de cervídeos; placas de carapaça de tatu; otólitos, vértebras, escamas, raios e espinhos de nadadeiras, vértebras e opérculos de peixes; carapaças e valvas de moluscos; quelas de crustáceos e sementes. Destacamos as conchas Erodona mactroides, Mesodesma mactroides - intensivas nos sambaquis - e Megalobulimus sp.; peixes Netuma sp. (bagres), Micropogonias sp. (corvinas) e Pogonias sp. (miragaias); mamíferos Myocastor coypus (ratão-do-banhado), Hydrochaeris hydrochaeris (capivara), Lutra longicaldis (lontra), cervídeos, tatus, felinos de pequeno porte; aves e sementes de Arecastrum romanzoffianum (coquinho). Estes vestígios não refletem a totalidade dos alimentos consumidos pelas populações pré-coloniais, mas são uma amostra representativa dos seus hábitos alimentares. Além disso, se cultural e ambientalmente contextualizados, estes indícios podem ser utilizados como indicadores das antigas condições ambientais e da relação entre os diferentes grupos e o seu meio.
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Figura 4a - Material da Tradição Vieira: contas-de-colar em concha (a, b) em osso (c), pontas de osso (d – g), fragmentos de cerâmica (h - j) e afiador-em-canaleta (k).
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Figura 4b - Lâminas de machado das tradições Umbu ou Vieira (Coleção Colares, Rincão, Mostardas).
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Figura 4c - Material lítico das Tradições Umbu ou Vieira: pingentes (a, b) e uso desconhecido (c).
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Figura 4d - Material ósseo e dente das Tradições Umbu ou Vieira: pontas (a, b, d, f - j), uso desconhecido (c, k) e conta-de-colar em dente de tubarão (e).

Ao redor de 2.000 anos A. P., mais ao sul da área enfocada, na região de Rio Grande, adotam a cerâmica para confeccionar vasilhas. Quando fragmentos deste tipo de instrumentos ocorrem, passa-se a denominar a tradição de Vieira. Esta modificação prende-se ao fato do grupo dominar uma nova tecnologia (ceramistas), importante na história da humanidade, da possibilidade do grupo produzir alimento (horticultor) e não somente buscá-lo na natureza e, ainda, de passar de uma condição de nomadismo a uma relativo sedentarismo. Entretanto ainda pairam dúvidas quanto à essas duas últimas características desse grupo. Provavelmente as vasilhas teriam servido para cozer alimentos oriundos da caça, pesca e coleta, transportar e ferver água. Na estratigrafia dos sítios, a quantidade e tipologia dos alimentos não se modificam quando do surgimento da cerâmica. Como ela está associada a uma certa fixação ao local, em virtude das exigências técnicas para a sua confecção (confecção da vasilha e lenta secagem), é possível atribuí-la a movimentos sazonais com permanência mais prolongada. Os banhados ou áreas alagadiças (Lagunar IV) seriam habitados no verão e, no inverno, retornariam às partes mais elevadas (Laguna-Barreira III).

A cerâmica da Tradição Vieira apresenta mudanças ao longo do tempo. Inicialmente sem decoração ou simples, crescem de popularidade os decorados com impressão de cestaria, ungulada, digitada, raspada, digitungulada, nesta ordem de freqüência (Figura 4 a, letras “h” - “k”). As formas das vasilhas são esféricas, semiesféricas, meia calota, como formas predominantes, seguidas das semielipsóides e cilíndricas; as bordas são diretas ou levemente inflectidas, algumas apresentando furos de suspensão ou perfurações circulares próximas a boca. O antiplástico
 é formado por areia grossa e média. A coloração predominante da cerâmica é escura. A técnica de confecção é o modelado e o acordelado. Em alguns locais, principalmente na parte mais meridional da área pesquisada, constatamos um processo aculturativo: decoração e formas da Tradição Tupiguarani e antiplástico da Vieira. Isto significa que os portadores da cultura material, identificada como Tupiguarani, ao alcançarem a região sul da Laguna dos Patos, entraram em contato com os responsáveis pelos vestígios da Vieira. Entretanto, a forma desse contato - conquista, rapto de mulheres, casamentos exogâmicos - é ainda ignorada.

Um problema interessante concerne às fontes de matéria-prima para seus instrumentos de pedra. A porção central da planície costeira é um depósito sedimentar inexistindo, portanto, qualquer tipo de afloramento rochoso. Ao norte da área pesquisada, a matéria-prima predominante são os basaltos e, ao sul e oeste, os granitos. Isto coincide com a proximidade das fontes de matéria-prima: ao norte, a Serra Geral, divisão do Planalto Meridional, composta de rochas efusivas e, ao noroeste, lado ocidental e meridional da Laguna dos Patos, a Serra do Mar com suas rochas eruptivas. Se a locomoção fosse por terra, poderia ser encontrado, na região norte da planície central costeira, também instrumentos em rochas eruptivas. Neste caso, as distâncias a serem percorridas seriam bem maiores. Pelo até aqui exposto, pela quantidade de vestígios de pescado, de sítios no ambiente marinho-lagunar e de área alagadiça e, ainda, os dados etno-históricos que nos dizem que os charrúa utilizavam “canoas grandes e numerosas” (LOPES DE SOUZA in BASILE BECKER, 1982, p. 142), conclui-se que o uso de embarcações era uma prática, pelas tradições em estudo, no período pré-colonial.

3. TRADIÇÃO TUPIGUARANI

Os responsáveis pela cultura material identificada como Tradição Tupiguarani, têm sua origem na denominada Tradição Polícroma Amazônica. No início da era cristã, a partir da confluência dos rios Amazonas e Madeira, duas ondas migratórias se deslocaram: uma desceu o primeiro rio até sua foz, seguiu pelo litoral atingindo o Ribeira do Iguape no sudeste do estado de São Paulo; a outra subiu o Madeira-Guaporé, alcançando as nascentes da bacia do Prata, divisando, inicialmente, o alto rio Paraná - Paraguai e Uruguai. Os migrantes pelo litoral brasileiro deram origem à Subtradição Tupinambá; os que vieram para o sul e, portanto, colonizaram nosso Estado, derivaram a Subtradição Guarani (BROCHADO, 1984). O Rio Grande do Sul foi ocupado por volta do século V da nossa era. Seus vestígios mais antigos são encontrados no alto rio Uruguai e no médio Jacuí. Permaneceram nestas duas regiões por mais ou menos 700 anos iniciando, então, movimentos migratórios ocupando as demais regiões com matas e cursos d’água ou lagoas. Foi neste momento que o litoral centro do estado foi alcançado, isto é, em torno de 1.100 e 1.200 D. C.

Como já mencionado, os locais preferidos foram os limites da Barreira III onde havia maior umidade, matas e, conseqüentemente, solos mais propícios à horticultura. Por esta razão, a maioria dos vestígios da Subtradição Guarani redundaram nos sítios erodidos sobre dunas (Figura 2a). Também são registrados na superfície de quatro (50%) sambaquis lacustres, nos três marinhos e em apenas um dos sete aterros ou cerritos. Continuaram explorando o meio ambiente como vinham fazendo há milênios, desde a Amazônia, ou seja, caçando, coletando, pescando e mantendo suas roças de milho, mandioca de uma variedade doce (aipim) e uma amarga com a qual faziam farinha, batata doce, feijão, amendoim, abóboras, algodão, tabaco, etc. Para plantar, derrubavam uma área de mata, deixavam-na secar, retiravam o possível e depois ateavam fogo. É a técnica conhecida como coivara. No que se refere à busca de alimentos na natureza, não foi possível até o momento, diferenciar o produto que eles obtinham, daqueles das tradições Umbu e Vieira. Aparentemente eram consumidos os mesmos animais, os mesmos peixes, os mesmos moluscos e sementes ou, em outras palavras, a Subtradição Guarani utilizou os recursos da região. As precárias condições de conservação dos vestígios fitofaunísticos em sítios erodidos sobre dunas, dificulta a verificação dos percentuais ou variações na dieta entre os grupos e na própria subtradição. Nos sambaquis e aterros, onde superficialmente haviam sinais de ocupação da Guarani e da Vieira não é possível distinguir seus limites estratigraficamente. O motivo principal é a não ocorrência de traços culturais diagnósticos, especialmente a cerâmica, nos vários níveis, mesmo sabendo que a Guarani foi a última a invadir a área no período pré-colonial.

A característica marcante da cultura material da Tradição Tupiguarani, Subtradição Guarani, é a cerâmica. São fragmentos ou peças inteiras de vasilhas, cachimbos e, sobre fragmentos das primeiras, os afiadores-em-canaleta. Estes instrumentos eram utilizados para alisar as pontas de flecha de osso ou madeira ou, ainda, os tembetás
. Em outras regiões era utilizada, quase que exclusivamente, a rocha arenítica como matéria-prima destes instrumentos. No litoral centro entretanto, a cerâmica substituiu o arenito. As vasilhas foram confeccionadas pela técnica do acordelado, sendo utilizada a areia fina e média como antiplástico. Eram mal cozidas porque as fogueiras eram a céu aberto. As formas são esféricas, semiesféricas, elipsóides horizontais, meia calota, carenadas, ovóides, bases arredondadas ou levemente cônicas. O tamanho varia de 8 a 10cm até 50 a 60cm de abertura e altura. São populares as vasilhas não decoradas (simples) e, entre as com decoração destacam-se as corrugadas-unguladas (Figura 5a) e as corrugadas; num segundo plano as pintadas, unguladas e escovadas. Aquelas que apresentam pintura podem ser na face externa, na interna ou em ambas; a pintura vermelha sobre branco e totalmente vermelha são as mais freqüentes, a primeira na face externa (Figura 5b e 7c) e a segunda na interna. Os motivos das pinturas são geométricos: “gregas”, paralelas inclinadas, paralelas entrecruzando-se, curvilíneas onduladas paralelas, espiraladas, etc. Também ocorrem tipos mistos: corrugada-ungulada ou corrugada na face externa e pintada de vermelho na interna.
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Figura 5a – Vasilha Tupiguarani: serviu como tampa de urna funerária com crânio, dentes e ossos infantis. Tavares.
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Figura 5b - Vasilha Tupiguarani: continha crânio humano no seu interior. Mostardas.
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Figura 5c - Lâminas de machado da Tradição Tupiguarani.
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Figura 5d - Material da Tradição Tupiguarani: alisadores (a, c) e afiadores-em-canaleta (b, d).

O material lítico é escasso. As peças mais comuns são os polidores e afiadores-em-canaleta de arenito (Figura 5d, letras “b”, “d”), lascas de quartzo e de calcedônia, fragmentos de matéria corante composta de hematita e limonita (algumas com superfícies alisadas ou côncavas e estrias de alisamento ou raspagem), lâminas de machado polidas petalóides em basalto ou gnaisse fragmentadas ou inteiras (Figura 5c); esporádicos registros de pesos de rede, batedores, alisadores (Figura 5d, letras “a”, “c”) e pedras com depressão semiesférica polida (“quebra-coco”), em geral sobre seixos de basalto, quartzo ou calcedônia. Os polidores seriam utilizados para confeccionar os instrumentos polidos; as lascas para cortar raspar, perfurar; os batedores para quebrar e esmagar sementes, raízes, ossos; os alisadores para alisar a superfície das vasilhas de cerâmica, quando de sua confecção, com a argila ainda úmida; a hematita fornece a cor vermelha e a limonita a amarela para as pinturas corporais, vasilhas, tecidos, etc. A utilização das lâminas de machado, pesos de rede e “quebra-cocos” é óbvia.

Sobre material ósseo são registradas raras pontas ou agulhas e, em conchífero, contas-de-colar. Foram identificados quatro locais com sepultamentos, todos do tipo secundário. O indivíduo era enterrado diretamente no solo, onde permanecia um certo tempo e, após, eram retirados alguns ossos, particularmente o crânio; estes eram colocados numa vasilha, tendo outra emborcada sobre a anterior funcionando esta como tampa, sendo, então, enterrado definitivamente. Em três locais foram encontrados somente o crânio (Figuras 6a e 6b) e, em outro, os demais ossos, alguns longos, no interior da vasilha ou urna. Em dois locais tratava-se de uma vasilha relativamente pequena, pintada de vermelho sobre branco na face externa, carenada (Figura 5b). O primeiro local correspondia a um sítio habitação com relativa quantidade de fragmentos de cerâmica, fogueiras, lascas, etc.; No segundo local não foi encontrado outros vestígios. Um terceiro local, era um sítio habitação onde foi realizado pelo menos um sepultamento de criança. Foi encontrada a urna e sua tampa (Figura 5a), a primeira fragmentada e faltando partes da borda e, a segunda, inteira. A urna é cônica, inflectida e corrugada-ungulada; a tampa, com igual decoração, é em meia-calota, direta, levemente introvertida. Também foram encontrados no local indícios de fogueiras e alguns ossos de animais e conchas.
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Figura 6a - Vista lateral do crânio encontrado no interior de vasilha Tupiguarani semelhante ao da Figura 5b.
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Figura 6b - Vista frontal do crânio da figura 6a.

O quarto e último local é apenas um sítio cemitério, onde foram encontrados dois sepultamentos secundários. O primeiro era o “clássico” com alguns ossos no interior de uma pequena vasilha tendo outra emborcada servindo como tampa. Há uma distância de 1,5m deste ponto foi encontrado um enterramento estendido, diretamente no solo, com vasilhas emborcadas onde deveria estar o crânio (Figura 7a). O crânio havia sido retirado e (Figura 7b), colocado em uma pequena vasilha também com outra emborcada como tampa. Este conjunto foi depositado um pouco a frente e em posição mais elevada, de onde deveria estar, originalmente, o crânio. Neste último local foi depositado um fragmento de vasilha pintada de vermelho sobre branco externamente (Figura 7c). Conclui-se tratar-se de um enterramento secundário apenas do crânio. Ao redor do pescoço havia um colar (Figura 7b), confeccionado de conchas com contas alongadas apresentando quatro faces planas e uma perfuração na extremidade.
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Figura 7a - Sepultamento Tupiguarani direto no solo, estendido; apenas o crânio sofreu enterramento secundário.
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Figura 7b - Detalhe da figura 7a.
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Figura 7c - Fragmento de vasilha, pintada de vermelho sobre branco, que cobria o local onde deveria estar o crânio (Figura 7a).

A discussão apresentada, com relação ao alcance das fontes de matéria-prima líticas das Tradições Umbu e Vieira, não será necessária para a Tupiguarani. A razão é que a Etno-história nos apresenta o grupo Guarani como excelente canoeiro. No setor norte da área pesquisada, buscaram os basaltos da Serra Geral por terra; na parte meridional, a fonte de matéria-prima lítica foi obtida na margem oposta da Laguna dos Patos, trazida em embarcações. Enfim, utilizaram os mesmos critérios das tradições que a antecederam.

4. ARQUEOLOGIA E HISTÓRIA

Os fragmentos de vasilhas com decoração e forma da Tupiguarani e antiplástico das Tradições Vieira aportam indícios de contato entre as duas culturas, embora a forma deste contato não é presentemente conhecida. Em outras áreas pesquisadas no Rio Grande do Sul, como por exemplo no vale dos rios Pardo, Jacuí, Taquari e Caí, a Guarani sobrepõe-se, estratigraficamente, a Taquara ou Vieira ou Umbu. Tratando-se o Guarani, de um grupo conquistador, acreditamos no total afastamento das culturas que anteriormente habitavam a área. O mesmo deve ter ocorrido na planície costeira central com a chegada da Guarani: os portadores da cultura material, identificada como Vieira, abandonariam a região, deslocando-se, então, para o sul, entre Rio Grande e Santa Vitória do Palmar, região da Lagoa Mirim. Lembramos que a área próxima à Laguna dos Patos era ocupada também pela Guarani.

Quando dos primeiros contatos com o europeu, a planície costeira central era ocupada por grupos lingüísticos Tupi-guarani, os arachã ou pato. No início do século XVII vinham expedições de São Paulo explorar a Laguna dos Patos e os rios Guaíba e Jacuí, comercializar com os arachã e os tape. Antes disso, algumas incursões pelo litoral sul-rio-grandense tinham a finalidade de apresar índios. Muitos foram levados como escravos para São Paulo e estados mais ao norte. Acreditamos que a partir das primeiras expedições, ainda no século XVI, a região é praticamente abandonada pelos indígenas.

A valorização do gado bovino e eqüino trazem igual conseqüência para os campos do sul na segunda metade do século XVII. Surgem os caminhos do litoral e da serra por onde os tropeiros vinham em busca deste gado, denominado de chimarrão, disperso pelos campos. É o início das disputas pelas terras do sul: em 1680 os portugueses fundam a Colônia do Santíssimo Sacramento, na margem direita do rio da Prata, em frente a Buenos Aires e, em 1686 surge Laguna, em Santa Catarina. A partir deste momento é estabelecido o trânsito entre ambas localidades, sendo o caminho do litoral o mais importante. Entre 1626 e 1634, os jesuítas espanhóis fundam 18 reduções, onde o componente humano era de índios guarani ou tape. Estas missões estendiam-se desde o extremo oeste, na margem esquerda do rio Uruguai, até o centro do Rio Grande do Sul. Logo após, isto é, em 1636, os bandeirantes paulistas, comandados por Antônio Rapôso Tavares, invadem a região do vale dos rios Taquari e Pardo, em busca de indígenas para a escravidão. Destroem as reduções mais avançadas ao leste, localizadas na margem direita do último rio. Os padres resolvem, desta forma, abandonar não somente a região, mas todo o estado. A partir de 1682, os jesuítas retornam para o oeste-noroeste do Rio Grande do Sul e fundam, até 1707, sete reduções. Talvez, nestas duas fases, as aldeias dos padres espanhóis contassem com índios provenientes do litoral centro.

Em 1750, com o Tratado de Madrid, Portugal e Espanha fizeram um acordo contrariando o uti possidetis: o primeiro ficaria com a região das missões e o segundo com a Colônia do Sacramento. Os indígenas e os padres se rebelaram, houve a chamada “Guerra Guaranítica” e esta cláusula do Tratado foi anulada. O General Gomes Freire de Andrade, comandante das tropas portuguesas, seguiu a política do Primeiro Ministro Português, Sebastião José de Carvalho e Mello, Marquês do Pombal, qual seja, de tratar bem o índio e, daí, atraí-los ao espaço português. Quando abandonou os Sete Povos das Missões, em 1757, com ele vieram mais ou menos 3000 índios. Estes foram aldeados em dois locais, São Nicolau da Cachoeira ou do Butucaraí e São Nicolau do Rio Pardo. A partir deste momento, o êxodo para a área de ocupação portuguesa se intensifica. Antes deste fato e durante a “Guerra Guaranítica”, índios das missões vieram a ter no Rio Grande do Sul lusitano. Em fevereiro de 1737, José da Silva Paes o primeiro núcleo militar, Rio Grande e, mais tarde, a Estância Real do Bojuru. Serviam como marcos de conquista e de elo de ligação entre Laguna e a Colônia do Sacramento. Em 1753, índios tape (guarani) estavam acampados nos arredores da vila do Rio Grande. Receosos de algum ataque por parte destes, resolveu o governo português reuni-los do outro lado do canal, 35km ao norte: surgia a aldeia de Nossa Senhora da Conceição do Estreito. Dez anos após, fugindo da invasão e conquista espanhola de Rio Grande e São José do Norte, parte da população destes povoados se estabelece na aldeia do Estreito. Mais tarde é transferido o local da aldeia para onde se encontra em nossos dias.

Os levantamentos arqueológicos realizados no local, encontraram a antiga ocupação, distante 500m ao sudoeste da atual. Foram encontrados fragmentos de cerâmica Tupiguarani (Figura 8, letras “a”, “b”): simples, corrugada, corrugada-ungulada, pintada de vermelho interna, idem externa, vermelho sobre branco externa, idem interna; Iberoindígena (indígena aculturada com português, espanhol ou negro): simples, pintada de vermelha interna e vermelha em ambas as faces e outros aspectos, tais como pratos, bordas com aplique externo digitado, alças, bases planas. Algumas formas (vasilhas e pratos) e fragmentos pintados com vermelho lembram a cerâmica missioneira (fase Missões). Dois ou três fragmentos da cerâmica indígena ou característica do período pré-colonial, simples, poderiam pertencer à Tradição Vieira. Isto comprovado, levaria à afirmação que índios minuano fizeram parte da população da aldeia do Estreito. A História nos informa que estes índios foram deslocados, pelo governo, para a Estância Real do Bojuru, distante uns 40km ao norte do Estreito. Existe, também, o registro de batismos de índios minuanos, procedentes da Estância Real do Bojuru, na aldeia do Estreito.

Em 1763, como já mencionado, parte da população de origem luso-brasileira de Rio Grande e São José do Norte fixa-se na aldeia do Estreito, resultado da invasão espanhola àquelas povoações. Esta passa a ser, daquela data em diante, não mais uma localidade indígena mas portuguesa ou luso-brasileira. Vestígios materiais desta ocupação são bem mais abundantes, reflexo da alteração cultural que se verifica. Além de um maior contigente luso-brasileiro, que a aldeia paulatinamente continuou recebendo, passou-se a verificar um processo de miscigenação registrado nos casamentos e batismos da aldeia. Mas quais são estes vestígios? Foram encontradas no terreno oito manchas de terra escura, de mais ou menos 5m de diâmetro, dispostas ao redor de uma “praça” com aproximadamente 50m de largura e 100m de comprimento. Parte está coberto de gramíneas o que dificulta a visão total do sítio. Conforme tradição popular, a igreja seria num local que coincide com a distribuição encontrada e de acordo com as plantas de missões religiosas, particularmente jesuíticas espanholas: a igreja no centro de uma lateral da praça e as casas distribuídas nas outras três laterais. A área, onde se encontram estas evidências, está 2,0m acima do nível do terreno próximo. O material, coletado em cada concentração separadamente, não apresenta variação digna de nota de uma para a outra. Indicam sítios habitação ou residências. Exceto o material indígena e aculturado (Iberoindígena), descrito linhas atrás, foi registrado:

a - cerâmica vidrada interna e, mais raramente, em ambas as faces, coloração amarelo-esverdeada e outras cores de bem menor freqüência, globulares, bases planas ou em pedestal e alças;

b - cerâmica colonial com as mesmas características da vidrada exceto o engôbe (vidrado), coloração verde-amarelada, laranja-avermelhada e marrom (Figura 8, letras “l”, “m”); um fragmento de cachimbo;

c - louça “salt-glazed” ou grês de botijas cilíndricas, com alças, bases levemente côncavas, tinteiros ou vidros de tinta (Figura 8, letra “k”);

d - louça do tipo faiança portuguesa e faiança fina inglesa colorida (“blue” e “green edged”, “peasant style”, “transfer printed”, “dipped mochaware”) (Figura 8, letras “c” – “j”) e branca (“cream ware” e “pearl ware”);

e - fragmentos de telhas e tijolos;

f - vidro: fragmentos de garrafas cilíndricas verde-escuras com fundo convexo e reforço externo na boca (Figura 8, letras “p”, “q”); remédios e/ou perfumes verdes, transparentes e translúcidos; garrafas quadrangulares;

g - lítico: pedra de pederneira ou de chispa, em calcedônia (utilizadas nas armas de fogo), polidores de arenito, afiador-em-canaleta em arenito, peso de rede fragmentado em arenito, seixo, lasca, placa, fragmentos de ponteiras (grafite) e de lousa (ardósia ?);

h - metal: pequeno crucifixo (latão ?) (Figura 8, letra “n”), cravos, pregos, placas, folhas de cobre, chaves, chumbo, tampa circular com perfuração circular central (latão ?), peças de uso desconhecido e duas moedas, uma do Império e outra de 182?, ambas de 20 réis (Figura 8, letra ”o”);

i - ossos e dentes: bovinos, peixes;

j - concha: univalve marinho, fragmentos de univalves e bivalves marinhos;

k - semente: Arecastrum romanzoffianum.
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Figura 8 - Material da aldeia do Estreito: cerâmica Tupiguarani (a, b), cerâmica colonial vidrada (l, m), louça “salt-glazed” (k), faiança fina inglesa (c - j), vidro (p, q) e metal [(crucifixo (n) e moeda (o)].

5. COMPARAÇÕES E CONCLUSÕES

As comparações com a Tradição Umbu são prejudicadas pela ausência ou raridade do material lítico, justamente o que a caracteriza. O pouco existente permite concluir tratar-se da mesma tradição encontrada do sudeste do estado de São Paulo, ao norte, até a Patagônia argentino-chilena, ao sul e, para o oeste, até o Paraguai e provincias argentinas de Misiones, Corrientes e Entre Rios. Foram os primeiros ocupantes da região, sendo os responsáveis pelas pontas-de-projétil de pedra lascada, microlascas, bolas de boleadeira, “quebra-cocos”, pontas de osso, entre outros materiais. Os aterros e alguns sambaquis tiveram sua origem nestes caçadores-coletores-pescadores. Apresentaram uma preferência pelos ambientes úmidos e aquáticos do Lagunar IV. Também ocuparam as terras mais altas e secas da Laguna-Barreira III. Estas observações encaixam-se perfeitamente também aos sucessores da Umbu, os ceramistas da Tradição Vieira. Sua área de dispersão é bem mais modesta do que a antecessora: 1. Rio Grande do Sul - áreas alagadiças (sudeste), margem ocidental da Laguna dos Patos (leste), nascentes do rio Negro (sul), vale dos rios Santa Maria (oeste) e do rio Pardo (centro); 2. Uruguai - região da Lagoa Mirim (nordeste), alto rio Jaguarão e Negro (norte) e afluentes da margem esquerda do rio Uruguai (norte).

Sua cerâmica apresenta semelhanças com a registrada nas outras áreas, especialmente as fases mais antigas da região de Rio Grande, Torotama e Vieira em virtude do baixíssimo percentual decorativo. Quanto ao antiplástico ocorrem aspectos dos períodos antigos (areia fina) e recentes (areião). As lâminas de machado com um, dois e até três pares de entalhes laterais para preensão é desconhecido em outras áreas. As diferenças quanto aos vestígios fitofaunísticos, mesmo internamente na área pesquisada, mostra a utilização dos recursos locais. Na região de Rio Grande são mais pescadores ao passo que em Santa Vitória do Palmar é a caça a atividade dominante. Na região pesquisada isto não é observado: num local são basicamente pescadores, em outro caçadores e em outro coletores, sem contar, ainda, que num mesmo local pratiquem num momento uma e, depois, outra atividade com maior ênfase. Já o produto da caça e da pesca são muito semelhantes nos diferentes locais. Nos aterros ocupam os níveis superiores.

O elemento humano, responsável pela cultura material denominada de Tradição Vieira, é aquela que os europeus vão denominar de minuano, charrua e guenoa. A região pesquisada e a de Rio Grande parece apontar para os minuano.

Ao redor de 1.100 D.C. surgem na planície costeira central os horticultores da Tradição ceramista Tupiguarani, subtradição Guarani. Inicialmente mantiveram algum tipo de contato, o qual se desconhece, com os antigos moradores, acabando por conquistá-los, obrigando-os a abandonar a região. Seus instrumentos e cerâmica não divergem dos encontrados em outras áreas, do rio Ribeira do Iguape, no sudeste de São Paulo, à margem esquerda do Rio da Prata e do Atlântico ao vale dos rios Paraná-Paraguai-Uruguai. As diferenças são quanto aos percentuais de tipos decorativos, a pobreza do material lítico e, particularmente, aos vestígios fitofaunísticos ou a obtenção dos recursos marinhos, lacustres e de áreas alagadiças. Esta última forma de relação, com o meio ambiente de terras baixas, deve ter sido o sazonal, como os seus antecessores a praticaram, isto é, explorando-a na primavera e verão. A razão é porque a grande maioria dos seus sítios são os erodidos sobre dunas, encontrados nos limites da barreira III, justamente onde se localizam as formações fechadas com solos mais propícios à horticultura. Em virtude que ambas as faixas do sistema deposicional Laguna-Barreira IV apresentam distâncias relativamente curtas (10km ou menos) e da posição dos sítios Guarani, o grupo poderia explorar o ambiente alagadiço, na primavera e verão, sem se afastar totalmente dos locais mais elevados onde manteriam suas roças.

Com a chegada do europeu, acabam paulatinamente desaparecendo, inicialmente por meio da escravidão, após nas disputas do território entre Portugal e Espanha e, finalmente, através da miscigenação com o próprio europeu ou com o negro.
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Da colônia ao império: um panorama histórico da região

Luiz Henrique Torres

1. GEOPOLÍTICA DA OCUPAÇÃO

A assinatura do Tratado de Tordesilhas em 1494 não evitou as disputas entre Espanha e Portugal pelas terras que foram descobertas na América do Sul. O estuário platino foi um dos pontos privilegiados do enfrentamento entre as duas nações ibéricas. O controle da navegação pelo rio da Prata foi essencial para as atividades comerciais e o escoamento da produção do ouro e prata da região mineradora da América espanhola. Em 1534 foi fundada Buenos Aires, que se consolidou no século XVII como barreira de contenção à expansão portuguesa.

Em janeiro de 1680, teve início a construção da Colônia do Sacramento, no lado esquerdo do rio da Prata, na atual República Oriental do Uruguai, distante 48 quilômetros de Buenos Aires. A Colônia, uma possessão portuguesa, surgiu com poucos ranchos construídos com capim e barro, tornando-se, no início do século XVIII, numa sólida fortaleza que abrigava igreja, hospital, casas de pedra, várias ruas e quartel.

Frente ao contexto da Colônia de Sacramento, a fundação do Presídio e Povoação do Rio Grande de São Pedro não foi um fato isolado e de restrito cunho militar, mas uma referência inicial de um processo de ocupação e povoamento nos quadros do contexto platino. As autoridades portuguesas e o Conselho Ultramarino projetavam a fortificação portuguesa nas margens do canal do Rio Grande no início da década de 1730. Além das lutas na Colônia do Sacramento e da presença dos povoados missioneiros de bandeira espanhola no Rio Grande do Sul, a ocupação do canal configurou uma base de apoio para conter uma possível expansão espanhola para Santa Catarina e São Paulo. A valorização econômica do espaço com o apresamento do gado pelos tropeiros e a distribuição de sesmarias são elementos que tornaram o quadro da fundação mais complexo, especialmente se relacionado com o contexto europeu e platino.

O povoamento oficial foi feito em 19 de fevereiro de 1737 com o desembarque do Brigadeiro José da Silva Paes na margem sul do canal, sendo parte de um projeto geopolítico mais amplo que teve desdobramentos em atividades bélicas e diplomáticas nas décadas seguintes. Porém, o ano da fundação estava inserido na terceira campanha militar contra Sacramento, com um sítio de dois anos infligido pelos espanhóis, que encontraram no Tratado de Paris (1737) a assinatura de um armistício que persistiu até as ações de D. Pedro de Cevallos na segunda metade do século XVIII. É numa conjuntura de guerra no Prata que foram realizados os primeiros movimentos dos luso-brasileiros no sentido da ocupação de um espaço que hoje constitui o Rio Grande do Sul e, em especial, o antigo município de São José do Norte, o qual, até 1963, era constituído pela cidade de São José do Norte (sede), Estreito, Bojuru, Mostardas, Tavares, São Simão e outras localidades.

Anterior ao povoamento do sul do canal por Silva Paes, em 1725, o lado norte foi temporária e parcialmente ocupado por uma expedição oriunda de Laguna em Santa Catarina. O objetivo da frota de João de Magalhães, era o de reconhecimento da região e auxílio na travessia da barra para os tropeiros que transportam o gado, buscando a integração econômica motivadora de uma ocupação definitiva. Era composta de 31 integrantes que se dispersaram por volta de 1733, quando inicia a distribuição de sesmarias em Viamão e Tramandaí. Ao canal retornou uma ocupação assistemática até a chegada de Cristóvão Pereira de Abreu, que ocupou a margem sul em 1736, com a missão de garantir os preparativos para receber a expedição de Silva Paes. Porém, com a política de distribuição de sesmarias, a partir de 1734 os campos situados entre a barra do Rio Grande e o rio Tramandaí apresentaram mais de duas dezenas de fazendas que começaram a ser povoadas por tropeiros oriundos em grande parte, de Laguna e São Paulo. Manoel Rodrigues Monteiro foi um dos primeiros proprietários de sesmaria, conforme um requerimento de 1738, ele surgiu como “o primeiro povoador dos campos que correm da barranca do Rio Grande, rumo ao Norte, contíguos pela parte de leste com o Padre José dos Reis e pela do oeste com Sebastião de Brito e Manoel de Ávila Reis”(FORTES, 1941:43).

Ainda em 1737, o brigadeiro José da Silva Paes iniciou a organização de Estâncias Reais de criação. Estas estâncias foram uma iniciativa estatal voltada ao abastecimento alimentar, com o gado, e a criação de montarias para as tropas, com os cavalares. As estâncias reais foram estabelecidas na parte norte do canal, no Bojuru e no Capão Comprido, reunindo em 1738 mais de 8.000 cabeças e com previsão de chegar a 45.000. Administrações desastrosas e a iniciativa de Gomes Freire de Andrade em aumentar o comércio do couro com a Metrópole, autorizando o abate indiscriminado do rebanho, acarretaram na decadência das estâncias (SANTOS, 1984:65-6). Quando da invasão espanhola em 1763, as estâncias estavam despreparadas para absorver um esforço de guerra.

A vida na Vila do Rio Grande de São Pedro na década de 1750 estava ligada às redefinições das fronteiras platinas com a assinatura do Tratado de Madri e aos novos acordos entre Portugal e Espanha. Afligia as autoridades portuguesas, não apenas o destino dos mais de 30 mil índios missioneiros, mas também os movimentos dos índios minuanos que percorriam as paisagens do pampa que se estendia até o Rio da Prata. Fortificações foram edificadas para o sul enquanto que no norte da barra, surgiram postos de vigilância para a segurança do litoral nas guardas do Norte, do Estreito, do Capão do Meio e de Mostardas. Movimentação militar é o que não faltou nas décadas de 1760-70.
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Gravura 1 - O Continente do Rio Grande. Planta de Antonio Córdova (1780)

2. O PROCESSO DE POVOAMENTO

A primeira experiência urbana em São José do Norte ocorreu na Aldeia do Estreito, fundada em 1753 e localizada a 35 km ao norte da sede do atual município (RIBEIRO, 1999: 119-129). Dentro de princípios da política pombalina de atração e incorporação das populações indígenas que se apresentavam como um obstáculo à expansão colonial lusitana, a criação desse aldeamento representou, nos anos que seguiram a sua criação, uma experiência nessa modalidade de política indigenista.
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Gravura 2 - Freguesia do Estreito. Aquarela de Jean Debret (1820).

A criação do aldeamento motivou-se na necessidade em disciplinar a presença de indígenas nas proximidades da Vila do Rio Grande de São Pedro, presença que causava apreensão aos moradores. Dentro de um período de grande tensão, ligado à assinatura do Tratado de Madri, a reação armada de índios missioneiros e a insegurança frente às fronteiras com a Espanha, neste contexto platino de disputas, surge a Aldeia que foi administrada e mantida pela erário régio português. A invasão espanhola da Vila do Rio Grande em 1763, confirmou a insegurança na ocupação do Governo do Rio Grande de São Pedro e assinalou o fim do aldeamento nas fontes documentais. Os espanhóis atravessaram o canal e fixaram-se na barranca do norte, fortificando-se na atual cidade de São José do Norte e empurrando os luso-brasileiros desta posição. A população da Vila, invadiu a região ao norte da barra do Rio Grande, redefinindo caoticamente, como depreende-se da distribuição de terras aos assentados irregularmente, a espacialidade da Aldeia. Em 1765, frente à persistência da ocupação surge a freguesia do Estreito que demarcava a fronteira norte portuguesa e, em 1773, a freguesia de Mostardas. O objetivo lusitano era de promover a rápida colonização desta região para impedir as pretensões espanholas em expandir-se até estas terras. A península é de suma importância no quadro geopolítico, ocorrendo um incremento populacional e econômico que a estratégia dos conflitos no Prata pode explicar. Novos atores foram incorporados à formação social, com a presença de açorianos, retirantes da Colônia do Sacramento e escravos negros. O convívio desta população com minuanos que estavam na Fazenda Real do Bojuru e com os "tapes" é obscuro. No século XIX, com a perda de importância estratégica, a região entrou numa dinâmica de esquecimento perante as autoridades e às frentes de colonização.

Os portugueses construíram o forte de São Caetano da Barranca do Estreito (agosto de 1764), comandado por Francisco Pinto Bandeira. Em junho de 1767, os espanhóis foram expulsos da posição da Barranca do Norte, permitindo o controle português de uma das margens do canal. Esta retomada foi fundamental para os movimentos militares de reconquista da Vila do Rio Grande. Nesta Guerra de Restauração, o comandante Tenente–General Henrique Bohn, comandou o exército do sul que atingiu um efetivo de 4.000 homens, sendo 3.365 sediados em São José do Norte. O ataque naval que garantiu aos portugueses a reconquista da Vila do Rio Grande ocorreu em abril de 1776
.
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Gravura 3 - Confronto militar luso-espanhol quando da retomada do Rio Grande em 1776.

Com a expulsão dos espanhóis da Vila do Rio Grande, a população começou lentamente a redefinir o povoamento ao sul da Barra do Rio Grande. A partir de 1780, existem dados sobre a produção de trigo na freguesia do Estreito e em Mostardas, culminando no ano de 1787 com a maior produção deste cultivo no então Governo do Rio Grande de São Pedro.
 Desenvolve-se também as atividades ligadas a pecuária e dados dispersos, indicam a plantação de legumes com ótimos resultados. A população no Estreito em 1780 era de 1.254 habitantes, enquanto a Vila do Rio Grande tinha 2.421 habitantes; em 1803 o Estreito tem 1.713 habitantes, frente a 8.390 do Rio Grande. O processo de expansão populacional alcançou seu pico nos anos que seguiram a desocupação do Rio Grande, enquanto no final do século XVIII e primeira metade do século XIX, a população esteve praticamente estagnada. A perda de importância política e econômica acentuou-se após o período bélico de disputa com os castelhanos e que estendeu-se até o Tratado de Santo Ildefonso (1777) e seus desdobramentos. A Freguesia assistiu a passagem de um importante capítulo da história do Rio Grande do Sul que foi a definição das fronteiras luso-brasileiras, através de ações militares e sacrifícios por parte daqueles que ocupavam o território. Após a derrota espanhola, os centros de povoamento foram expandidos e consolidados, sendo ampliada a ocupação para o Vale do Taquari, Pelotas, Santa Maria, Rio Pardo, Viamão e Porto Alegre.

A experiência do povoamento durante a permanência dos espanhóis no Rio Grande, deixou o registro de uma região propícia à atividade agrícola, como atestam as fontes historiográficas. “Pelo que pertence às terras situadas na parte do norte, ou, para mais bem dizer, ali chamadas do estreito de São José do Norte, são as mais férteis daquele Continente. Está toda povoada de estâncias de gado. É capaz para produzir em muita abundância todas as sementeiras de grão e muito particularmente para a cultura do linho. Ali, mais que em outra alguma parte, se conhecem todas as frutas da Europa, com mais abundância e mais bem sazonadas” (BARRETO In SANTOS, 1981:180).

Pelo registro deixado por John Luccock, Auguste Saint-Hilaire e Nicolau Dreys, a Freguesia do Estreito estava em decadência entre 1809 e 1825. Segundo Luccock (1809) ao aproximar-se da costa do Rio Grande do Sul “pequenos cômoros redondos de areia, sem a mais leve vegetação, pareciam erguer-se d’água, a que um sol esplêndido comunicava uma alvura deslumbrante”. Dentro em pouco o comerciante verificou que não passavam de irregularidades de uma praia de areia “em cujo meio elevava-se a igreja do Estreito, pequenino edifício no mesmo estilo que os demais das aldeias do Brasil. Umas poucas árvores e uma escassa vegetação ao redor, visíveis agora, contribuíram para acentuar a aparência inóspita do deserto circundante” (LUCCOCK, 1975: 114). Apesar de não trazer dados precisos, Luccock faz clara referência a Igreja do Estreito, avistada pelos navegantes que passavam pela costa atlântica em direção ao porto do Rio Grande. A observação de uma Igreja entre cômoros de areia, tornou-se um referencial de que a barra do Rio Grande estava próxima e os cuidados para a navegação deveriam ser redobrados. Portanto, a vista da Igreja demonstrava ruptura com o litoral retilíneo e monótono que se estendia desde Torres e do Rio Tramandaí.

Um relato mais detalhado foi feito onze anos após a passagem de John Luccock, desta vez por um francês, o naturalista Auguste Saint-Hilaire. Em sua viagem até Rio Grande, percorreu uma estrada entre São Simão e a aldeia do Norte, observando o isolamento da região: “não deparamos com um só viajante; aqueles que viajam de Porto Alegre a Rio Grande preferem ir pela lagoa, o que faz com que este caminho seja pouco freqüentado”. Faz uma referência à Aldeia de Mostardas, sede da paróquia que apresentava uma extensão de 25 léguas e uma população de aproximadamente 1.500 habitantes. “A aldeia está edificada no meio de areias e se compõe de cerca de quarenta casas que formam uma larga rua, muito curta, em cuja extremidade está a igreja, situada a igual distância das duas filas de casas. Há entre estas algumas cobertas de telhas, mas na maioria não passam de choupanas pobres”. Saint-Hilaire observou que próximo à Mostardas existia um lago do mesmo nome o qual “é muito piscoso, mas como aí só vivem peixes de água doce, com muitas espinhas, tal como a traíra, são desprezados pelos habitantes da região, acostumados a comer carne” (SAINT-HILAIRE, 1987: 54). Ao deixar Mostardas, o naturalista deparou-se com “um lago chamado Lagoa do Peixe” a qual “se estende por detrás da casa em que nos hospedamos; tem pouca profundidade suas águas salobras. Como fica muito próxima do mar, os moradores da região habituaram-se a abrir, de quando em quando, um sangradouro que comunica com o oceano; a lagoa enche-se de peixes que se apanham sem dificuldade” (SAINT-HILAIRE, 1987: 54).

Seguindo sua viagem em direção ao Rio Grande, o naturalista descreve a sua passagem pela Freguesia do Estreito. “O cura veio ao encontro do general e, quando nos aproximamos, soltaram foguetes. As primeiras casas que vimos acham-se situadas à beira da estrada e quase enterradas na areia”. Foram recebidos pelo padre que os conduziu à igreja que era uma construção inacabada. “Em seguida fomos a sua casa e, enquanto esperávamos o jantar, levou-nos a passear no jardim, onde havia um belíssimo parreiral e diferentes espécies de legumes, chicória, cebola, mostarda, nabos, aipo, couve, brócolis e até couve-flor que produzem bem na região. Os narcisos, as violetas e os pessegueiros florescem agora. O jantar foi excelente e compunha-se de carnes, peixes e legumes. A noite houve fogos de artifício” (SAINT-HILAIRE, 1987: 56).

Saint-Hilaire indicou que as primeiras casas ficavam a beira da estrada que ligava a Vila do Norte à Mostardas, e que o trabalho constante do vento, deslocando a areia sobre as habitações, era o maior problema dos moradores. A variedade de legumes, frutas e flores existentes no jardim da casa do padre no Estreito, surpreendeu ao botânico, demonstrando a viabilidade do plantio que vai da couve-flor aos pessegueiros. Observador atento, o naturalista considerou excelente o jantar pela presença de carne bovina, cujos rebanhos espalhavam-se pela região; pelo peixe que poderia ser pescado na Lagoa dos Patos ou no Oceano, alternativa facilitada pela pequena distância entre ambos; e pela variedade de legumes.

Em sua passagem, no dia 5 de agosto de 1820, Saint-Hilaire também relatou que a aldeia do Estreito, "era outrora mais para leste" mas como as habitações foram soterradas pelos "turbilhões de areia que o vento atira sem cessar das margens do mar" as casas foram transferidas "para o lugar onde se encontram atualmente e onde, sem dúvida, terá em breve a mesma sorte". Havia cerca de quarenta casas "afastadas umas das outras, pequenas e, geralmente, em mau estado, bastante altas, estas casas são cobertas de palha, acham-se enfileiradas em torno de uma larga praia revestida de grama. Quase todas apenas são habitadas aos domingos e dias festivos". Saint-Hilaire observou que "dois terços da população compõe-se de escravos, o que não deve causar admiração, pois o Norte, pertencente à paróquia, é o porto do Rio Grande do Sul". Este porto do Norte, pertencia ao Estreito "e sua igreja não é mais do que uma dependência da paróquia da sede" (SAINT-HILAIRE, 1987: 67).

Um lugar comum nas descrições dos viajantes estrangeiros, é a dificuldade de acesso para desembarque no porto devido aos bancos de areia e a comprovação da indispensável atuação dos práticos. Conforme Luccock, após muita ansiedade dos tripulantes e passageiros do navio em que estava, “surgiu um bote que veio ao nosso encontro, com um piloto a bordo que, por meio de sinais apropriados”, indicou a rota que a embarcação devia seguir.

O ancoradouro do navio, prossegue Luccock, ficava “rente à aldeia de São Pedro do Norte” e a três milhas da “cidade principal, já que os bancos de areia não permitiram uma maior proximidade”. Da entrada do rio até o ancoradouro, por uma extensão de nove milhas “predominam as mesmas obstruções, deixando apenas um canal estreito e intrincado com água escassamente suficiente para um brique bem carregado” (LUCCOCK, 1975, 115). Portanto, pelas dificuldades de calado, era no porto do norte que os navios atracavam.

Em relação ao porto, Saint-Hilaire foi pessimista, pois em frente ao ancoradouro principal “não há profundidade bastante para outras embarcações além de pequenos iates”. Os navios maiores ancoravam diante da “Aldeia do Norte que pode ser considerada como porto de São Pedro”, enquanto Rio Grande “situada em terreno estéril, no meio de pântanos e areias, ameaçada constantemente de ser aterrada pelas areias”. Seria provável, afirmou o francês “que esta cidade fosse em breve abandonada, se não tivessem colocado a alfândega e não fossem obrigados a transportar para aí todas as mercadorias que chegam ao Norte”. As embarcações aportavam em São José do Norte e as mercadorias eram transportadas para a alfândega de São Pedro. Como o centro do comércio do sul da Capitania “se acha, de há muito, localizado em São Pedro”, pois os negociantes mais ricos da região “tem aí suas residências e seus armazéns” não era conveniente privar Rio Grande “dos privilégios usufruídos” com a localização da alfândega embora esta localização fosse contrária “a ordem natural das coisas” (SAINT-HILAIRE, 1987: 68).

 Na passagem por São José do Norte, Saint-Hilaire considerou que esta aldeia, permanece dependente da Freguesia do Estreito
: “Fui hoje passear na aldeia Norte, situada, na extremidade da península que separa a Lagoa dos Patos, do mar. Embarcações, chamadas catraias, movidas tanto a remo como a vela, servem para o transporte de pessoas entre o Rio Grande e o norte. Os habitantes da região distinguem esses dois lugares simplesmente pelo nomes de Sul e Norte; mas a aldeia do Norte se chama, propriamente, São José do Norte”. A paróquia, segundo o naturalista, abrange uma extensão em torno de dezoito léguas, apresentando uma população de 2000 almas, “das quais dois terços são homens de cor, negros e mulatos, livres ou escravos, e um terço de brancos. A metade da população está dispersa nos campos, o resto habita a aldeia do Norte, que possui cento e vinte e sete casas” (SAINT-HILAIRE, 1987, 67).

Assim como no Rio Grande, a aldeia era muito baixa e arenosa e até nas ruas se observavam pequenos montes de areia, sendo “três as ruas principais e muito largas. As casas são contíguas, como em nossas cidades; caiadas e, em geral, bem, conservadas; muitas têm um andar, além do térreo e indicam bom nível de vida. A igreja é muito pequena e nada apresenta de notável. Nada mais é do que uma sucursal da aldeia do Estreito; sob todos os pontos de vista, a aldeia do Norte foi extremamente pouco favorecida pelo governo.” No Rio Grande, devido ao calado, apenas ancoram iates, porém “todas as embarcações que passam a barra podem aportar na aldeia do Norte; mas é em São Pedro que está a alfândega e, por conseguinte, se faz necessário conduzir para lá, em iates, todas as mercadorias que chegam à aldeia do Norte, mesmo aquelas destinadas ao comércio dessa aldeia.” Para Saint-Hilaire, a localização da alfândega em Rio Grande facilitava o contrabando e majorava os custos, mas como a maior parte dos negociantes ricos da região fixavam residência e armazéns “não seria conveniente privá-la repentinamente dos privilégios usufruídos, atualmente, embora sejam estes contrários à ordem natural das coisas. Mas, caso se estabeleça um posto alfandegário no Norte, sem se suprimir o do Sul, o Norte entraria de novo, sem prejuízos, na posse dos direitos que sua posição parece lhe assegurar; sua população e seu comércio aumentarão pouco a pouco; os inconvenientes atuais cessarão, pelo menos em parte, e nenhum interesse será sensivelmente lesado.”

A comparação entre a cidade do norte e a do sul foi constante nos viajantes do século passado. Arsène Isabelle, em 1834, na primeira referência que fez à cidade do Rio Grande, destacou-a como a “principal porta da Província”, embora tenha considerado que tanto esta, quanto São José do Norte tivessem a mesma denominação, afirmando que havia “duas cidades reunidas com esse nome” - Rio Grande -, levando a da margem esquerda “o nome de São José ou simplesmente do Norte” e a da margem direita, o nome “São Pedro, ou do Sul”. Suas primeiras apreciações sobre as duas localidades não foram nada lisonjeiras, considerando a situação de ambas não só como “mortalmente triste, mas ainda insuportável de todas as maneiras” e que somente “o atrativo do ganho, uma atividade portuária ou algum interesse muito grande” serviriam como razões para “induzi-las a viver”.

O naturalista destacou como principal argumento para a triste situação, o problema das areias que assolavam as duas cidades, afirmando que se via “por todos os lados areia, areia... e só areia”, não podendo, segundo ele, “ser de outra maneira” visto que ambas estavam “no meio de dunas e o menor pampero (levantava) avalanches de areia que (enchiam) as ruas e (enterravam), algumas vezes, as casas baixas” (ISABELLE, 1983, 77). Segundo Isabelle, a Vila do Norte é constituída de “quatro ruas principais, possuindo calçadas na direção norte-sul, terminando de um lado do rio e do outro em montículos de areia, no meio da qual se encontram fontes de água límpida e potável” (ISABELLE, 1983: 79).

 O comerciante francês Nicolau Dreys faz referência à Vila de S. José do Norte, “que no país chamam, por contração: o norte; a Vila do norte é o primeiro porto e principal fundeador do Rio Grande; ali costumam largar o ferro as embarcações de lote maior; embarcações, todavia, que pouco podem exceder de duzentas toneladas, visto que a barra recusa ordinariamente a passagem a todas as que demandam mais de 14 palmos (3,08m) de água, exceto nas circunstâncias incalculáveis em que as altas marés de sizígios acham-se combinadas com ventos favoráveis”. Dreys relata que no início do século XIX na freguesia do Estreito, o porto do norte é descrito como pouco seguro, sendo demasiadamente aberto aos ventos “impetuosos dessas paragens, que são o sul e o sudoeste, e sendo o fundo de areia lodosa suficiente na verdade para agüentar o ferro nos tempos tempestuosos que não passam de certo grau, mas incapaz de opor uma resistência vitoriosa aos furacões que às vezes se declaram no inverno, felizmente com muito raridade”. Porém, nas circunstâncias dessas “grandes desordens atmosféricas, tem-se visto as embarcações, arrastando as âncoras, irem se encostar na praia, sem, todavia, correrem risco maior nem para o carregamento, nem para a vida dos homens, pois o mar, bem que furioso, não tem senão uma força relativa à massa posta em movimento”.

Dreys afirma que a cidade de S. Pedro, que fica em frente à vila de S. José, “aparece no meio das areias; mas o espetáculo da aridez é ainda mais completo da parte do Norte, o que não impede que do território desta vila saiam aquelas formosíssimas melancias, melões, nabos, etc, que já se mencionou; a vila apresenta o inconveniente tão notado no litoral do Brasil de não ter cais nem lugares suficientes para o desembarque; contudo, não deixa de ter sua extensão, seu comércio e suas casas nobres, bastantemente cômodas para que o Imperador D. Pedro I, na sua excursão ao Rio Grande, pudesse morar numa delas com decência” (DREYS, 1991: 83-84). O comerciante, que percorreu a região na segunda metade da década de 1820, reitera que a região era reconhecida e famosa “pela produção dos melões e das melancias, que são certamente as melhores do Brasil; e das raízes comestíveis, tais como as cebolas, os nabos, etc. Chegando ali uma grande personagem em 1820, apresentaram-lhe, como objeto de curiosidade, e amostras da fertilidade da terra, dois nabos que pesavam um 32 e o outro 25 libras (14,515 kg e o outro 11,340 kg)” (DREYS, 1991, 52).

3. EMANCIPAÇÃO ADMINISTRATIVA E DEFESA DO IMPÉRIO

A evolução administrativa de São José do Norte ao longo dos séculos XVIII e XIX estava inserida dentro das determinações da legislação portuguesa e posteriormente, do governo brasileiro. A criação de vilas, freguesias, distritos e municípios respondia a lógicas civis e eclesiásticas no sentido da otimização do crescimento populacional e ocupação de um território que somente a fixação humana, através de atividades econômicas, garantiria a posse frente ao litígio com os espanhóis. A presença lusa, açoriana, lagunense, de escravos negros, de militares de várias regiões do Brasil, de remanescentes indígenas etc, deveria ser inserida nos princípios da civilização católica e portuguesa. A organização administrativa buscava planificar estas presenças humanas instituindo status para os locais de maior desenvolvimento. Na tabela a seguir está expresso o percurso administrativo de São José do Norte:

Tabela 1 - Evolução administrativa
 do Rio Grande do Sul
 e de São José do Norte

	SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA

	RIO GRANDE DO SUL
	SÃO JOSÉ DO NORTE

	Capitania de Martin Afonso de Souza e Capitania de Santana (1535-1561).
	Mesma situação administrativa válida para o Rio Grande do Sul.

	Capitania São Vicente (1561-1572).
	Idem ao Rio Grande do Sul.

	Capitania de São Paulo (1572 a 11 de agosto de 1738).
	Idem ao Rio Grande do Sul.

	Comandância do Presídio do Rio Grande integrado ao Governo de Santa Catarina e subordinado a Capitania do Rio de Janeiro (de 11 de agosto de 1738 a agosto de 1760).
	Ligado a Comandância do Presídio do Rio Grande. Desenvolvem-se atividades ligadas a Estância Real e ao aldeamento do Estreito.

	Governo do Rio Grande de São Pedro, independente de Santa Catarina mas subordinado ao do Rio de Janeiro (de agosto de 1760 a 19 de setembro de 1807).
	Conceição do Estreito (1765) e São Luiz de Mostardas (1773) tornam-se freguesias as quais são anexadas desde 1803 à Vila do Rio Grande.

	Capitania Geral de São Pedro, autônoma do Rio de Janeiro e com jurisdição sobre o Governo de Santa Catarina (de 19 de setembro de 1807 a 25 de março de 1824).
	Distrito do Município do Rio Grande (criado em 1809).

	Província do Rio Grande do Sul (de 25 de março de 1824 a 15 de novembro de 1889).
	A Vila de São José do Norte torna-se sede de município em 15 de agosto de 1832, desmembrando-se do Rio Grande.

	Estado do Rio Grande do Sul (a partir de 1889)
	Passa a cidade em 31 de março de 1938, tendo como distritos o Estreito, Bojuru e Mostardas. Em 1963, ocorre a emancipação municipal de Mostardas.



A independência do Brasil em 1822 consistiu no rompimento político-administrativo com Portugal, mas a forma monárquica e o centralismo persistiram sustentados na defesa dos laços com a civilização européia enquanto referencial civilizatório. São José do Norte apresentou um importante papel na garantia de um Rio Grande do Sul português quando da retomada da Vila do Rio Grande em 1776. E novamente manterá um alinhamento com a monarquia e o Império quando da Revolução Farroupilha (1835-45). Esta marca de luta pelos valores da luso-brasilidade enquanto síntese de defesa da nacionalidade está expressa no culto oficial a Joaquim Marques Lisboa, o Marques de Tamandaré, e a Marcílio Dias, o imperial marinheiro, ambos naturais de São José do Norte e difundidos exemplos patrióticos da luta contra o inimigo externo (os caudilhos platinos) e de manutenção das fronteiras no século XIX.

A posição de São José do Norte, durante o movimento farroupilha, foi de grande importância para o Império brasileiro, que atravessava um tumultuado período regencial. Afinal, o controle do porto de Rio Grande era pretensão dos chefes farroupilhas desde o início do movimento de sedição. Em 22 de abril de 1836, travou-se o Combate de Mostardas, quando 350 farroupilhas liderados por Onofre Pires da Silveira Canto derrotaram 400 legalistas aprisionando o comandante Francisco Pinto Bandeira. As forças farroupilhas passaram a controlar a região, com exceção das cercanias da atual sede do município. A 16 de julho de 1840, ocorreu o Combate de São José do Norte, quando forças farroupilhas comandadas por Bento Gonçalves da Silva e com a participação de José Garibaldi, desfecharam um ataque para o controle do canal do norte, buscando o acesso ao porto do Rio Grande. Foram 1200 farroupilhas contra 600 legalistas sob o comando do coronel Antônio Soares de Paiva, num combate que durou nove horas. O resultado foi desastroso para os farroupilhas que tiveram 181 mortos e mais de trezentas baixas, enquanto os legalistas contabilizaram 72 mortos e mais de duzentas baixas. Com uma nova derrota farroupilha em Mostardas
, a 9 de janeiro de 1841, as esperanças de Bento Gonçalves da Silva e dos republicanos em controlarem a navegação no canal do Rio Grande estavam definitivamente afastadas e a República do Piratini sofria um golpe crucial. São José do Norte, pela resistência e lealdade ao Império, recebeu o título de Mui Heróica Vila, pelo decreto nº 91 de 25 de outubro de 1841.
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Gravura 4 - Mapa de Nicolau Dreys e a guerra na Província (1839).

Esta dedicação à manutenção da ordem monárquica, não significou apoio volumoso em termos de recursos financeiros ao longo do Segundo Império (1840-1889). O desenvolvimento econômico foi lento e a dispersão populacional foi crescente, faltando força política para obtenção de maiores recursos ou políticas de incentivo à agricultura ou de manufaturas. A alfândega criada em 1834, foi extinta em 1852, sendo substituída pela Mesa de Rendas. Com grandes sacrifícios foi construída a Igreja Matriz de Nossa Senhora dos Navegantes em 1850, com inauguração em 1855. Grande parte do material veio de Portugal, com escala no Rio de Janeiro. A devoção à Nossa Senhora dos Navegantes é atestada desde as primeiras décadas do século XIX. A capela da Freguesia do Estreito foi a matriz até 1812, após esta data a população começou a acorrer ao “Porto do Norte onde se havia edificado a Capela de Nossa Senhora dos Navegantes (...) foi por isto mudada a Matriz para o norte (atual cidade) por Provisão do Exm. Sr. Bispo Diocesano, capelão-mor Caetano de Souza Coutinho, ficando rebaixada em capela filial curada a dita Igreja do Estreito” (IBGE, 1959: 265). O culto à Nossa Senhora dos Navegantes está ligado a uma das principais expressões do cotidiano da população, que é o convívio com a lagoa e o oceano como formas de sobrevivência e como projeção dos limites e possibilidades. A procissão dos navegantes em São José do Norte, é a mais antiga do Rio Grande do Sul, constituindo uma tradição que remonta às primeiras décadas do século passado e que pode ser documentada nos jornais do Rio Grande na década de 1850.

A falta de estrutura urbana e o deslocamento das dunas é um imaginário que persiste ao longo do Império. A redução no contingente populacional em relação a população rio-grandense, pode ser observada nos dados da tabela a seguir, que apresenta a população do Rio Grande do Sul e a população distribuída do Norte até Mostardas:

Tabela 2 - População do Rio Grande do Sul
 e de São José do Norte

	CENSOS

	POPULAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL
	POPULAÇÃO DE SÃO JOSÉ DO NORTE
	PERCENTUAL SOBRE A POPULAÇÃO DO RS

	1780
	17.923
	1845
	10,29%

	1803
	36.721
	2900
	7,9%

	1846
	147.846
	3598
	2,4%

	1858
	285.444
	5369
	1,8%

	1872
	365.520
	5817
	1,6%

	1890
	897.455
	8528
	0,95%


A queda livre na população é constatada, no período de 1780 a 1890, nesta redução de 10,29% para 0,95% em relação ao total do Rio Grande do Sul. A perda do papel militar e de fronteira, os projetos colonizatórios ligados à imigração européia, a diversificação das atividades agrícolas, o imaginário ligado a ocupação luso-açoriana e escravista, a formação de um mercado regional e nacional, o processo de industrialização que se desencadeou na década de 1870, o isolamento político, cultural e geográfico, são variáveis que podem explicar esta evasão populacional.

Um dos principais problemas, já observado pelos viajantes estrangeiros, pode ser comprovado neste documento da Câmara Municipal da Vila de São José do Norte, datado de 1849: “Indicação, que de posse do novo ao Exmo. Sr. Presidente que haja por bem mandar entregar a esta Câmara, a quota que a Câmara dos Deputados Provinciais, votarão para a remoção das areais visto que por se não tirar as areias, a Vila se torna intransitável”.

O isolamento geográfico desta península situada entre o oceano e a Lagoa dos Patos, destacado pelos geógrafos Eudoro Berlink
 e Domingos Araújo e Silva
 prolongou-se na segunda metade do século passado, atenuada pela implantação de uma linha telegráfica em 1881, mas não superada pelo isolamento político e pelos caminhos civilizatórios tomando outras direções. A “mui heróica Vila” assistiu ao esfacelamento da ordem monárquica-escravista e à imposição do regime republicano com expectativas vagas de dias melhores.
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O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE À ÉPOCA DA REPÚBLICA VELHA: FUNDAMENTOS POLÍTICO-ADMINISTRATIVOS, SÓCIO-ECONÔMICOS E URBANÍSTICOS

Francisco das Neves Alves 

Ao longo da República Velha, a organização político - administrativa do município de São José do Norte compreendeu à Vila homônima, sede da circunscrição, e uma série de distritos, envolvendo uma região que abrangia Bojuru, Estreito, Mostardas, São Simão e Tavares. Foi, em geral, bem aceita a mudança na forma de governo, considerando-se que o 15 de Novembro fora um “grandioso e imortal dia” no qual o país “conseguiu erguer-se”, saudando-se aquela data com “honra e glória aos distintos brasileiros que, se apoderando das grandiosas idéias da liberdade, auxiliaram o Brasil a sacudir para bem longe os destroços da Monarquia”. A instauração da República trazia a esperança da descentralização administrativa, considerada como um dos grandes males que afligia o município, argumentando-se que, “olhando-se para o passado”, via-se “cabalmente que o seu atraso tem sido devido exclusivamente à invasão dos poderes administrativos que se sucederam no Estado no tempo da Monarquia, que sufocavam tenazmente o seu progresso, o seu adiantamento em todos os ramos”. Neste sentido, considerava-se que os habitantes de São José do Norte eram “atacados pelo poder central, auxiliado pelo de outros municípios, que, constituindo uma poderosa barreira, convertia-se em grandes abusos, que infelizmente puseram sérios tropeços ao seu desenvolvimento material e intelectual”
.

Ainda que as esperanças pela descentralização e pelo fim da concorrência das zonas vizinhas não tenham se tornado plena realidade, em termos administrativo-políticos, o município de São José do Norte se alinharia ao castilhismo-borgismo tanto à época da agitada e revolucionária consolidação republicana, quanto, depois, com a estabilização e afirmação daquele modelo. A retomada do poder pelos castilhistas, em 1892, foi aplaudida, em nome de um retorno à legalidade
 e, com a eclosão da Revolução Federalista, as autoridades públicas saudavam que, apesar da turbulência que tomava conta do Rio Grande do Sul, “em nada tem sido alterada a ordem e a tranqüilidade do município”, uma vez que “o reconhecido espírito de moderação e cordura de que são dotados os seus habitantes” estaria sendo “a garantia segura da paz e da ordem que temos gozado neste excepcional período de agitação porque tem passado o nosso Estado”
. Por ocasião dos ataques rebeldes ao litoral sul-rio-grandense, em 1894, foram deslocadas tropas do Rio Grande para a defesa da Vila e, “tendo sido subtraído pelas forças revolucionárias de Custódio de Mello todo o armamento que existia na Arrecadação municipal e na dificuldade de obter-se armamento capaz para a Guarda Nacional”, foram obtidas espingardas e baionetas, “por empréstimo da Intendência Municipal do Rio Grande (...) ficando assim a guarda efetiva preparada para atender a qualquer diligência”
.

Mantinha-se, assim, a “ordem” governista em São José do Norte e, após a pacificação, se passaria a intentar o caminho do “progresso”, segundo o modelo castilhista-borgista, destacando-se que, “com a evolução operada em todo o Estado, desde a proclamação da República e em vista do seu desenvolvimento após a terminação do movimento revolucionário, foi aparecendo a iniciativa particular a cometimentos até então julgados utopias”
. Estabelecia-se, neste contexto, uma sucessão de governantes e administradores ligados aos quadros do Partido Republicano Rio-Grandense
, os quais buscaram “orientar os negócios da administração municipal” de acordo com a “boa vontade e o melhor desejo de corresponder à alta confiança de amigos leais e a desses indefectíveis correligionários que formam a Legião republicana, inflexivelmente obediente à direção suprema de Borges de Medeiros”
. Neste sentido, os festejos do Centenário da Independência deram-se também sob os auspícios da inspiração positivista da ordem com progresso, declarando as autoridades públicas: “nós, que pertencemos ao número dos humildes, porém que temos os olhos sempre voltados para a grandeza da pátria, que exultamos com o seu progresso e nos orgulhamos da sua independência, também precisamos manifestar publicamente todo esse nosso sentir, promovendo alguns festejos populares, na falta de coisa mais grandiosa e duradoura, porque os nossos recursos a isso nos restringem”
.

Diante do novo processo revolucionário que marcaria o Rio Grande do Sul na década de vinte, a legalidade governista foi mais uma vez mantida em São José do Norte, identificando-se os governantes como “soldados que somos desse glorioso e tradicional partido, que em trinta e tantos anos de vida tem feito a grandeza moral, a pujança econômica, o renome invejável do nosso ubérrimo Estado”, seguidores do “amado chefe, egrégio e insigne Dr. Borges de Medeiros – o apanágio da mais fecunda operosidade, da mais eficaz tutela dos interesses da comunhão rio-grandense”; de modo que, todos permanecendo “unidos e entrelaçados” é que se teria, “nesta hora de apreensões e cuidados, caminhado para finalidade das nossas aspirações”. Nesta linha, denunciava-se “o momento que atravessamos, cheio de perigos e apreensões, em que os facciosos, os demagógicos de última hora, ameaçam a vida, a honra e a propriedade alheia”. Imputava-se aos rebeldes a responsabilidade pelas dificuldades pelas quais estava passando o Estado, considerando que a crise fora acrescida “grandemente com a perturbação que, em todos os sentidos produziu a nefanda revolução que maus rio-grandenses, políticos sem escrúpulos, levantaram no nosso próspero e querido Estado”, e que “por longos meses tudo embaraçou e tudo procurou destruir”. Diante da crise revolucionária, confirmava-se o intento de manutenção de um governo em prol da “felicidade do nosso Município, honra dos seus dirigentes e maior glória do Partido Republicano”
 e que pautava todos os seus atos “pela sábia e previdente diretriz republicana, única capaz de fazer a felicidade de um povo”
.

No final dos anos vinte, revelava-se que as esperanças advindas da mudança na forma de governo não se haviam concretizado, destacando-se as amplas dificuldades nas lides administrativas do município. Qualificava-se como uma “administração dificílima e complexa a de São José do Norte”, constituindo-se a “sua posição geográfica e topográfica” no “primeiro embaraço ao administrador”, tendo em vista que, “com a extensão de quarenta léguas, sem vias fáceis de comunicação, nem meios rápidos de transporte, esbarra a vontade do intendente ante a ausência de elementos na contribuição”. Outra dificuldade arrolada estava ligada à organização administrativa do município, “dividido em cinco distritos, cada qual o mais extenso e povoado e o mais distante”, de modo que tardiamente chegavam “os rumores da vida dos co-munícipes”, estando “a sede no extremo, isolada, afastada, e cada vez mais, dos distritos”, além de estar “circundada pelo mar e pelas areias, que tentam encerrá-la, se a luta contra eles não for porfiada e tenaz”. Ainda na relação de obstáculos ao desenvolvimento municipal, explicava-se que “ a tributação dos impostos é antiquada e deficiente e nem sempre equitativa”, de maneira que a “receita orçamentária, que apenas dá para atender o funcionalismo, impede que o administrador se estenda em obras de vulto, com gastos dispendiosos"
.

 A Revolução de 1930 que viria a promover o derruir final da República Velha, oriunda, no plano regional, da articulação entre as forças borgistas e oposicionistas, foi encarada em São José do Norte como um elemento renovador das esperanças por progresso. Anunciava-se, assim, a “vitória da grande revolução brasileira”, do “movimento regenerador”, que teria sido feito em favor do “povo brasileiro”, afirmando-se: “eis o nosso povo (...) atirado a essa luta de reivindicação, em defesa dos direitos civis e políticos, de que se vira espoliado por simples capricho de um homem que, se sobrepondo às leis e ao bom senso, quis impor a sua singular vontade à soberania popular, tão atrozmente aviltada, assim, pelos desmandos do Catete”
. O movimento de 1930 inaugurava a denominada República Nova no país e reencetava em São José do Norte a crença na vitória sobre o isolamento polítco-geográfico-estratégico e num futuro de maior desenvolvimento urbano e econômico
.

 A economia nortense, à época da República Velha, baseava-se essencialmente nas atividades agropecuárias e as diversas tentativas de incrementos econômicos esbarraram no isolamento e em certo imobilismo que caracterizou os setores produtivos de então. Assim, ao longo de praticamente a totalidade daquele período, a região de São José do Norte enfrentou sérias dificuldades de ordem econômica, de modo que os esparsos períodos de maior prosperidade deveram-se às boas colheitas de cebola, principal produto negociado pelo município, ou ainda a algum progresso na produção pecuária. A argumentação central para justificar a estagnação econômica da época esteve ligada à centralização do comércio na cidade do Rio Grande, o que viria a promover uma atrofia nas atividades mercantis da Vila, deixando-a praticamente segregada e dependente do vizinho município.
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Figura 1 – Prédio da Intendência Municipal – Extraído de COSTA, , Alfredo R. da (org.). O Rio Grande do Sul (completo estudo sobre o Estado). Porto Alegre: Globo, 1922. p. 35.

Quanto às atividades primárias, um dos grandes obstáculos ao desenvolvimento econômico nortense esteve significativamente vinculado a uma prática agrícola baseada na monocultura da cebola. Ainda nas últimas décadas do século XIX, reconhecia-se que o caminho do progresso seria facilitado se os lavradores, “despojando-se dessa rotina retrógrada do mais ferrenho carrancisco, herança fatal de seus avoengos, os antigos ilhéus, soubessem utilizar proficuamente o tempo e a fertilidade do solo, dedicando-se à exploração de todos os ramos da agricultura”. Reconhecia-se, deste modo, que não se deveria “abandonar a plantação da cebola e que mesmo devem aumentá-la na proporção do consumo”, no entanto, “essa plantação não inibe o lavrador de plantar também outros produtos mais necessários à alimentação”
. À mesma época, afirmava-se que o estado da lavoura não era “tão próspero como era para desejar sobretudo entre a maioria dos pequenos agricultores que, pela dificuldade na obtenção de braços e escassos recursos de suas terras, se limitam ao plantio das cebolas”, descuidando “o cultivo de outras plantas essenciais à alimentação da família, tornando-se-lhes por isso a vida difícil em anos em que o valor do único produto cultivado fica depreciado”. A pecuária também enfrentava problemas neste tempo, achando-se “estacionada” e “tendendo antes a diminuir, pelo progressivo aumento da população rural, pela contínua subdivisão da propriedade e constante retirada de gados do município”
.

Apesar dos breves períodos de recuperação, quando ocorreria inclusive um crescimento na receita municipal, concorrendo “para esse resultado a abundante safra de cebolas (...) e a grande saída de gado vacum”
, predominaram as dificuldades de natureza econômica. O imobilismo das categorias produtivas pode ser identificado na infrutífera tentativa de mobilização de parte das autoridades públicas quanto à representação do município na Exposição Estadual de 1901. Nesta linha, a Intendência, “para de todo não passar desapercebida a existência do município de São José do Norte, conseguiu um limitadíssimo número de artigos de lã e couro” e “alguns produtos de pesca e lavoura”, sendo que, “mesmo para a obtenção desses objetos foi necessário autorizar a compra de muitos deles por conta da municipalidade, pois seus produtores, na maior parte muito pobres, não podem por sua conta fornecê-los”, ou ainda, “por não compreenderem o alcance ou antes as vantagens que lhes podem advir com a apreciação de seus produtos pela população do Estado que visitar a exposição”. Ainda a respeito da Exposição de 1901, afirmava-se que “infelizmente a indústria pastoril, bastante atrasada ainda entre nós, não poderá concorrer ao certame”
.

As intempéries também prejudicavam as atividades agro-pecuárias, levando a “indústria rural” a um “estado precário”, tendo em vista as “contínuas secas” que “assolam o município, não permitindo colheitas à lavoura e trazendo a peste e o depauperamento nos seus gados”. Já nos primórdios do século XX, a cultura praticamente exclusiva da cebola continuava sendo apontada como um dos fatores do atraso municipal, prejudicando inclusive o abastecimento de gêneros alimentícios
. Criticava-se a persistência dos “homens de lavoura na errônea prática de não se dedicarem a outro gênero de cultura”, nem mesmo com relação “a maior parte dos cereais de consumo alimentício imediato, sujeitando-se para o próprio suprimento às exigências do comércio, não obstante a uberdade das terras do município que se prestam admiravelmente ao plantio de milho, feijão, trigo, batata, etc.”
. O tema da monocultura persistiu nos relatórios municipais, afirmando-se que “ainda perdura a deplorável situação moral e material do município, permanecendo sensivelmente crítico o estado da nossa atrofiada lavoura”, diante do que a administração pública chegou a buscar certas soluções, como ao tentar “desenvolver no município a policultura, estimulando o lavrador, de sorte que a cada um fosse dado a possuir em suas casas farto celeiro de provisões dos principais gêneros de alimentação”, de modo a assegurar-lhe “a abundância e um bem estar relativo”; este objetivo, porém, não atingiu a maioria dos produtores, os quais “não compreendem que, por ser um simples condimento, não pode o consumo de cebolas compensar a sua produção de ano para ano em um crescendo espantoso”
.

Ao longo das primeiras décadas do século XX, foram tomadas diversas medidas tendo em vista o crescimento da produção pecuária municipal, através dos “criadores que tratam de emancipar-se do sistema rotineiro, procurando introduzir em seus gados reprodutores de fina raça”, pois, a falta destes cruzamentos, levava à “venda de animais raquíticos, completamente enfezados, tendo, por isso, pouco apreço nos mercados consumidores”, de modo que “tais animais, não satisfazendo os requisitos essenciais para a boa compra, são postos à margem, afastados do terreno da competência”, sendo este o “resultado fatal da carência da apuração das raças”
. Neste contexto, “incentivados pelo extraordinário valor dos gados, os criadores já vão no município melhorando seus rebanhos, tanto com a introdução de reprodutores de melhor linhagem, como por inteligente seleção metodizada”
. Ainda que de pequena monta, ocorreu um incremento da atividade pecuária nesta época, como pode ser observado a partir da elevação do número de animais abatidos para consumo da população da Vila, conforme a seguinte tabela:

Tabela 1 - Número de animais abatidos para consumo da população em São José do Norte entre 1917 e 1924

	ANO
	NÚMERO DE ANIMÁIS

	1917
	184

	1918
	9

	1919
	106

	1920
	36

	1921
	215

	1922
	180

	1923
	315

	1924
	226


. Fonte: Relatório de 1926. p.11.

Ainda no campo das atividades primárias, foram realizadas tentativas de expandir as práticas extrativistas em São José do Norte. Em 1918, por exemplo, a Secretaria Estadual de Obras Públicas solicitou “informações sobre as águas que banham o litoral do município” e um “parecer sobre o ponto mais apropriado para a localização de uma salina”; ao que foi respondido que, “sendo o litoral prolongado pelo Oceano, acreditava-se que aqui se poderia instalar com sucesso um estabelecimento desse gênero”, acrescentando-se que o local conveniente “seria da costa do Atlântico aos terrenos que fronteiam o Novo Porto, da cidade vizinha, onde a travessia é de uma milha e meia aproximadamente, escoando-se destarte, pronto e facilmente o produto obtido”. Apesar das esperanças a partir do resultado da análise das águas, levando à crença de “que alguma coisa venha ainda a realizar-se em prol do desenvolvimento local”
, este projeto acabou por não ser concretizado de modo efetivo. A pesca também teve certo incremento no município, pois, “desde a costa do Oceano, da entrada da Barra à Lagoa dos Patos, em todo o litoral do município, encontra-se abundantemente peixe de classes variadas”, sendo a região “assaz freqüentada por esses destemerosos e alegres marujos, constituídos em companhias, aqueles a si se denominam parelhas”. Pescava-se “o camarão, a corvina, a tainha, o bagre e a miraguaia, para falar só nos principais”, que “têm merecido altos preços nos mercados consumidores do Norte, notadamente Bahia e Pernambuco e em seguida Rio de Janeiro”
.

Foram também realizadas tentativas de implantar algumas indústrias, ainda que artesanais, no município, como uma proposta de criação de “uma fábrica de pedra artificial em escala regular, empregando os mais modernos processos”, para o que foi solicitada “isenção de impostos municipais durante quatro anos para essa empresa e a criação de um imposto municipal elevado a qualquer outro que pretender estabelecer-se com igual indústria”, obrigando-se o proponente “a fornecer à municipalidade durante o prazo da concessão, o material de seu fabrico, que pudesse ela carecer para obras municipais”
. Por abandono dos interessados, esta proposta de criação de uma fábrica de pedra artificial, acabou por ser considerada sem efeito
. Outra tentativa de implantação de uma indústria artesanal, apenas projetada, foi a “de uma fábrica de pedra, mosaico e outros materiais de construção, utilizando como matéria-prima a areia fina”
.

Ainda quanto à indústria artesanal, em 1916, foi criada a fábrica de tijolos São José, cuja matéria-prima básica, a areia, era abundante na região, produzindo-se “o tijolo sílico-calcáreo”, utilizado “em diversos países, onde tem desalojado o velho tijolo de barro”, para o que foi montada uma fábrica “com todos os requisitos e material maquinário de primeira ordem”, empregando “cerca de trinta operários, incluindo o mestre, maquinista e serralheiro, além do pessoal de escritório”
. A Fábrica São José chegou a progredir, tendo “seus produtos cada vez mais acreditados”, de modo que, na cidade vizinha, “as grandes instalações do frigorífico Swift, são em sua melhor parte construídas com esses elegantes tijolos, cuja superioridade, sobre o comum de barro, não suporta contestação”, estando aí “a mais eficiente propaganda do excelente produto”. O carente sistema de transporte, entretanto, prejudicava esta atividade, afirmando-se que era “de lamentar-se que, pela exigüidade de meios de transporte, que é motivo de recriminação geral, haja esse estabelecimento”, o qual “contribui para o desenvolvimento da localidade, por falta de recebimento regular de cal, sofrido por algum tempo paralisação de seus trabalhos”
.

O comércio foi uma das atividades nortenses mais prejudicadas com o isolamento e a falta de uma melhor estrutura de transportes. Nesta linha, chegava-se a destacar que o conjunto das atividades comerciais atravessava “uma fase bem aflitiva, pois as fontes donde se alimentava vão se tornando a cada passo mais fugidias e devido a isso o aparecimento de uma crise não se faz demorar com resultados imagináveis os mais desastrosos”. Além disto, afirmava-se que o comércio, “na Vila, pouco tem progredido devido à grande falta de trabalho em vista da quase nenhuma navegação que ancora em nosso porto”
. Em 1912, reconhecia-se que, “infelizmente não se pode ocultar que São José do Norte, a muito heróica Vila, atravessa uma situação apremiante de franca decadência”, mormente tendo em vista a “retirada em meados do século passado, da importante repartição aduaneira que possuía, transformada por efeito sua alfândega em mesa de rendas” e, “por último a redução da mesa de rendas do Estado à simples coletoria”, de modo que o município “havia por força de ressentir-se pelo êxodo da navegação e consequentemente do extraordinário movimento de que exultava o profundo e amplíssimo ancoradouro, que justamente nos dá neste particular, a supremacia em todo o Estado”. Esta retirada do aparelho fiscal, além de prejudicar o comércio lícito, estimulava a prática do contrabando junto à região
.

A posição de principal “porta de entrada” do Rio Grande do Sul, conquistada pela cidade do Rio Grande, alijou São José do Norte tanto no que tange ao comércio marítimo e à presença de instituições aduaneiras de maior porte quanto na alocação de verbas, contribuindo decisivamente para o isolamento nortense. Neste sentido, afirmava-se que “uma das medidas que deveria prender a atenção da municipalidade é a concorrência que a cidade do Rio Grande está fazendo à nossa Vila”. Concorrência esta considerada desleal, de acordo com a posição geográfica de São José do Norte a qual garantia que seu ancoradouro seria “o melhor em todo o Estado, tanto pela sua permanente e vantajosa profundidade, como pela pequena distância que o separa da barra geral”
. A este respeito, afirmava-se também que, “como se não bastasse a luta titânica a sustentar contra os nossos dois terríveis inimigos, as areias e o mar – que constantemente ameaçam-nos com sua invasão –, vêm ainda gratuitos inimigos manifestar-nos por atos de arbitrariedade emanados de suas posições oficiais, o desejo que nutrem de aniquilar a pequena importância de que ainda goza esta vila, graças à sua posição topográfica”; de maneira que o “comércio definha, pois, exceção feita do movimento da safra de cebolas, o de mais é de limitada importância”, contribuindo essas circunstâncias para o “nosso aniquilamento e cooperando para a descrença geral”, somados ao agravamento da “inércia e do desânimo da população”
.

Esta questão ligada à navegação e aos assuntos alfandegários perpassou ao longo de toda a República Velha na região de São José do Norte e, já na segunda metade dos anos vinte, a imprensa lembrava com ares nostálgicos, os antigos tempos de amplo movimento de navios na Vila. Assim, afirmava-se, em 1926, que “trinta anos antes, parecia que São José do Norte ia ressurgir e se nos antolhava uma situação promissora e florescente”, chegando-se a acreditar “que o novo regime a todos bafejaria e daí alguns inverterem capitais, adquirindo casas, reconstruindo umas, levantando outras”, permitindo imaginar-se “o pressuposto de uma era de reerguimento a nos sacudir do marasmo em que jazíamos”. No entanto “foi uma ilusão, e sua duração passageira”, ou seja, “uma ilusão de momento, acalentadora, por certo, mas que cedo se esvaeceu”, uma vez que “alguns anos mais tarde, a construção de um porto artificial na cidade que nos defronta, no qual se despendeu, aproximadamente, uma centena de mil contos, reduziu o porto da Vila ao que aí está”, ou seja, “desnudo, sem um mastaréu que pudesse ao menos relembrar aqueles tempos, porque, por último, nem mais os cargueiros nos visitam”
.

A imobilidade foi outra das características das estruturas econômicas nortenses de então, consideradas como num estágio “estacionário de progresso” e em “latente estado de paralisação”
. Ainda que ocorressem breves períodos de recuperação econômica, o que predominou foi um quadro de constantes problemas e seguidas crises em todos os setores produtivos. As poucas opções em termos de produção, faziam com que a economia ficasse extremamente dependente da safra de cebola, de acordo com a qual ficavam determinadas as sazonais fases de maiores ou menores dificuldades. Em 1907, por exemplo, destacava-se que “o comércio do município está atrofiado, pelos colossais prejuízos sofridos da safra de cebolas, principal produto de nossa lavoura e quiçá o único de importância que exportamos”, além do que, “para mais desanimar a nossa lavoura, vem as chuvas em excesso no inverno, seguidas de prolongada seca na primavera e verão e para cúmulo de tantos males a devastadora praga de gafanhotos” que atacou “toda a península e diante de todo esse cortejo de males, vê-se a administração municipal, impotente, coacta pela carência de recursos para atender os efeitos de tantas calamidades”. Na esteira destes problemas, o comércio ficava “completamente desanimado, em vista dos poucos recursos da maior parte dos habitantes do nosso município, os quais, com raras exceções, vivem exclusivamente da lavoura”, além do que, crescia o desemprego, tendo em vista “a falta de trabalho”, advinda da “escassez de navegação em nosso porto marítimo”
. Uma idéia das exportações de cebola pelo município pode ser expressa pela próxima tabela:

Tabela 2 - Exportação de cebolas cultivadas no Município de São José do Norte e retiradas dos cinco distritos nos exercícios de 1916 a 1927 (em mil réis).

	Exercício
	Vila
	Estreito
	Bojuru
	Mostardas
	S. Simão

	1916
	936.184 
	535.450 
	272.050 
	369.350 
	44.900 

	1917
	988.581 
	428.900 
	429.000 
	318.300 
	68.800 

	1918
	702.733 
	267.500 
	236.723 
	198.700 
	20.050 

	1919
	1.170.672 
	517.500 
	603.450 
	809.000 
	68.030 

	1920
	1.075.431 
	438.080 
	334.100 
	635.500 
	105.780 

	1921
	1.070.663 
	409.300 
	426.500 
	688.400 
	119.550 

	1922
	863.090 
	418.400 
	509.900 
	619.900 
	143.000 

	1923
	883.807 
	467.270 
	460.930 
	712.100 
	132.375 

	1924
	1.001.630 
	383.850 
	644.975 
	953.000 
	257.500 

	1925
	2.394.015 
	662.871 
	677.516 
	1.335.107 
	272.037 

	1926
	3.621.300 
	415.772 
	250.489 
	1.121.069 
	296.802 

	1927
	2.950.015 
	30.788 
	203.865 
	1.151.319 
	314.528 


Fonte: Relatório de 1928. p. 51.

As dificuldades de natureza econômica limitavam significativamente as condições de oferecimento de serviços, obras e melhorias públicas. Deste modo, as crises originavam uma “opressora situação das finanças do município”, da qual advinha a suspensão dos “serviços materiais” e profundos cortes orçamentários
. Nesta linha, as autoridades municipais chegaram a limitar-se “quase exclusivamente a manter os serviços públicos indispensáveis, abstendo-se de novos empreendimentos, embora necessários, para, assim, poder equilibrar a parca renda do município”
. Além disto, São José do Norte se viu envolvido, ao longo de toda República Velha, num quadro de crescente endividamento, tanto no que tange à dívida passiva, quanto à ativa. No início do século XX, as amortizações da dívida passiva prejudicavam a efetivação de obras públicas, pois, “para atender-se com pontualidade ao pagamento de tão forçada amortização, tem sido a Intendência obrigada a adiar serviços de necessária execução”; já a dívida ativa, “tendo em vista as dificuldades de arrecadação”, tornava-se “sempre crescente de ano para ano”
. Ao final da segunda década daquela centúria, a situação da dívida pouco se alterara, tendendo “ela sempre a crescer, embora empregando as administrações todos os meios ao seu alcance para impedir a sua elevação”
. A crise internacional em 1929 agravaria ainda mais este contexto, pois “não poderia o nosso município deixar de ser atingido pela mundial crise financeira e é forçoso que a essa causa se atribua a grande e estranhável elevação da nossa dívida ativa”
. Os valores das dívidas ativa e passiva de São José do Norte podem ser observados a partir da amostragem das seguintes tabelas:

Tabela 3 - Dívida passiva do Município de São José do Norte entre 1894 e 1924 (em mil réis).

	ANO
	VALOR

	1894
	10.000.000

	1895
	9.000.000

	1896
	8.000.000

	1897
	7.000.000

	1898
	16.000.000

	1899
	25.000.000

	1900
	23.000.000

	1901
	27.200.000

	1902
	25.200.000

	1903
	34.000.000

	1904
	29.400.000

	1905
	34.000.000

	1906
	53.900.000

	1907
	57.000.000

	1908
	62.564.000

	1909
	55.873.038

	1910
	49.182.026

	1911
	42.491.014

	1912
	34.800.000

	1913
	32.000.000

	1914
	31.600.000

	1915
	31.600.000

	1916
	31.600.000

	1917
	31.600.000

	1918
	31.600.000

	1919
	31.600.000

	1920
	31.600.000

	1921
	31.600.000

	1922
	31.600.000

	1923
	41.600.000

	1924
	38.600.000


Fonte: Relatório de 1926. p. 35.

Tabela 4 - Dívida ativa do Município de São José do Norte entre 1893 e 1930 (em mil réis).

	ANO
	VALOR

	1893 
	19.800 

	1894 
	26.400 

	1895 
	32.160 

	1896 
	32.160 

	1897 
	68.400 

	1898 
	43.200 

	1899 
	58.800 

	1900 
	82.200 

	1901 
	88.200 

	1902 
	94.200 

	1903 
	98.850 

	1904 
	254.650 

	1905 
	134.250 

	1906 
	158.650 

	1907 
	187.200 

	1908 
	309.570 

	1909 
	378.440 

	1910 
	303.690 

	1911 
	320.840 

	1912 
	291.920 

	1913 
	276.740 

	1914 
	340.230 

	1915 
	332.290 

	1916 
	509.220 

	1917 
	584.680 

	1918 
	484.660 

	1919 
	381.970 

	1920 
	1.400.100 

	1921 
	692.360 

	1922 
	900.500 

	1923 
	980.590 

	1924 
	1.291.640 

	1925 
	1.593.280 

	1926 
	2.695.280 

	1927 
	6.213.880 

	1928 
	13.999.090 

	1929 
	17.124.060 

	1930 
	39.618.110 


Fonte: Relatório de 1931. p. 21.
O imobilismo de caráter econômico também trouxe reflexos aos índices demográficos de São José do Norte, cujo incremento não acompanhou os níveis de crescimento geral do conjunto da população sul-rio-grandense. O número de pessoas no município era de 8.528 habitantes, em 1890
; 8.476 habitantes, em 1900
; aproximadamente 11.000 habitantes, em 1912 e 14.000, em 1918
; e, mais precisamente, 13.617 habitantes, em 1920
. Assim, ao passo que a população nortense representava 0,95% do total da população gaúcha, ao final do século XIX, este índice diminuíra para 0,62%, já na segunda década da centúria seguinte, traduzindo que a estagnação na economia, a qual significava diminuição das possibilidades de colocação e ascensão social, levava também a uma lentidão na taxa de crescimento demográfico e até mesmo ao êxodo de habitantes em busca de melhores oportunidades de vida, como em 1918, quando as autoridades públicas reclamavam da falta de indivíduos para compor os quadros da polícia administrativa, em razão do “desenvolvimento da vizinha cidade, onde o colossal estabelecimento de frigorificação de carnes, além de outras indústrias florescentes, emprega pessoal numeroso, tendo deste município, por efeito, se retirado muita gente”
.

Apesar destas pequenas possibilidades de ascensão social, os Relatórios da Intendência Municipal buscaram sempre demonstrar o caráter “pacífico” da população nortense, apegada às suas afanosas tarefas ligadas à lide agropecuária. Neste sentido afirmava-se, ao final de 1897, que “a mais completa paz e ordem felizmente reinam no município”
; ou ainda, em 1903, que “não houve a mais leve alteração da ordem pública, para corroborar o tradicional renome de morigerada e ordeira que goza, com justiça, a população do município”
; e que “existe a mais completa estabilidade da ordem e segurança pública, reinando perfeita calma em todo o município”
, em 1906. No ano de 1915, argumentava-se que, mesmo nas manifestações populares, prevaleceria aquele espírito de pacificidade dos habitantes, destacando-se que “tanto em festas na campanha, como em carreiras, ou por quaisquer outros motivos de aglomeração de povo, nossa gente se distingue por seu espírito ordeiro, pacífico e ponderado”
. Já ao final da República Velha, permaneciam as asserções acerca de como era “gente ordeira e pacífica a nossa, de índole obediente e respeitadora”
.

Estas argumentações, no entanto, estiveram sempre ligadas à visão de mundo das autoridades municipais, influenciada pela doutrina positivista de uma sociedade que deveria progredir com ordem, de modo que cada indivíduo deveria agir de acordo com o seu lugar social, em benefício do conjunto da comunidade em geral. Além disto, estes argumentos estiveram também associados de modo intrínseco à forma pela qual foi encarada a questão social ao longo de toda a República Velha, como um “caso de polícia”, ou seja somente resolúvel diante da repressão e/ou intimidação de toda e qualquer manifestação popular. Neste contexto, afirmava-se que “só com boa polícia poderemos assegurar as garantias individuais, a ordem e moralidade pública no nosso município
; ou ainda que “nos distritos rurais o policiamento tem sido rigorosamente feito, garantida a tranqüilidade e respeitada a propriedade, registrando-se isoladamente, um ou outro delito de importância e reprimidos convenientemente os desvios de menor”
; e, mais adiante, destacava-se que apesar das dificuldades “para manter bem aparelhada a força policial, a que existe vai preenchendo os seus fins, de maneira que tem se conservado inalterável o respeito à ordem pública, bem como a garantia dos direitos individuais”
. Apesar da propalada pacificidade nortense, justificativa legitimadora dos pressupostos de “conservar melhorando” e da constante busca de manter um aparelho repressor que servisse para controlar as questões sociais, os índices de criminalidade em São José do Norte, ainda que baixos, tiveram uma tendência geral de crescimento, mormente a partir da crise e agitação dos anos vinte, como se poder observar na tabela 5.

Tabela 5 - Número de detenções no Município de São José do Norte entre 1906 e 1928. 

	DELITO 
	1906
	1907
	1911
	1914 -1915
	1915 - 1916
	1916 - 1917
	1917 -1918
	1918 -1919
	1920 -1921
	1921 -1922
	1922 -1923
	1924 -1925
	1925 -1926
	1926 -1927
	1927 -1928

	Desordem 
	10
	-
	-
	18
	11
	6
	9
	12
	10
	4
	5
	-
	5
	-
	-

	Embriaguez 
	12
	13
	6
	2
	3
	1
	7
	5
	8
	3
	7
	-
	10
	-
	-

	Embriaguez e desordem 
	-
	-
	-
	2
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	27
	10
	31
	32

	Averiguações 
	3
	5
	3
	4
	2
	3
	-
	3
	2
	3
	1
	3
	27
	-
	-

	Ferimentos 
	-
	-
	-
	1
	1
	2
	2
	-
	1
	3
	2
	2
	-
	-
	-

	Assassinato 
	-
	-
	-
	1
	1
	2
	-
	-
	3
	4
	-
	-
	-
	-
	-

	Furto 
	1
	-
	-
	2
	5
	3
	1
	2
	-
	1
	1
	2
	1
	-
	2

	Processados 
	-
	-
	-
	2
	-
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Desrespeito à autoridade 
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Alucinação 
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Requisição 
	-
	-
	-
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Contravenções 
	-
	5
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Dinheiro falso 
	-
	-
	-
	-
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Ofensa à moral 
	-
	-
	-
	-
	2
	-
	1
	3
	-
	3
	1
	12
	7
	-
	1

	Alienação 
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-

	Defloramento 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-

	Homicídio 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	3
	-
	1
	2

	Agressão 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	1
	-
	-

	Vadiagem 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	Diversas causas 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	23
	23

	Abigeato 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-

	Lesões corporais 
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-

	TOTAL 
	26
	23
	9
	36
	30
	19
	20
	25
	24
	21
	18
	51
	61
	57
	63


Fonte: Relatórios de 1907 a 1928.

Neste sentido de “conservar melhorando” e progredir nos caminhos da ordem, as autoridades municipais nortenses intentaram garantir a manutenção de uma série de serviços públicos que, além de atender a população, servissem para demonstrar que o município tinha condições de galgar os caminhos de uma comunidade bafejada pela civilização. Um destes serviços esteve ligado à prestação da instrução pública, considerada em situação amplamente insatisfatória ao final do século XIX, quando se considerava “lamentável o estado em que deparamos atualmente a educação da infância”, diante do que se tornavam urgentes as devidas providências, pois “a criança de hoje é o cidadão de amanhã”
. Uma das maiores carências acerca da instrução pública esteve ligada às dificuldades de expansão das atividades educacionais para as zonas mais distantes da Vila, de modo que as “aulas primárias” eram “insuficientes, devido à extensão de nosso município, assim é que, em pontos populosos como por exemplo de Bojuru à Mostardas” existiam poucas aulas, sendo necessária a ampliação deste número, uma vez que “esse importante ramo é a base essencial do progresso” municipal
.

Outro obstáculo à instrução pública estava ligado ao fato de que muitas crianças eram afastadas do ensino por seus responsáveis, para servirem como manancial de mão-de-obra. Chamava-se a atenção para “a pouca importância que alguns pais, tutores ou encarregados de menores têm dado à instrução primária de seus filhos, pupilos ou recomendados, preferindo alguns, por condenada usura, aproveitar os fracos e mesquinhos serviços que lhes possam prestar essas crianças” em detrimento da freqüência às aulas públicas
. Apesar do reconhecimento de que “a difusão do ensino é uma necessidade que se impõe a cada momento” e que, “no seio da comunhão social”, a educação “eleva e dignifica os indivíduos, distinguindo-os dos que não a possuem e torna-os, além de tudo, mais aptos para procurarem os necessários meios na luta pela vida”
, os mais diversos problemas, como a evasão escolar, os baixos salários do corpo docente, a falta de infra-estrutura material e pouca disponibilidade de recursos, além das dificuldades em levar a educação às zonas mais longínquas, continuaram atingindo a instrução pública nortense, ao longo de toda a República Velha. Funcionaram nesta época algumas aulas particulares e várias aulas públicas municipais e estaduais, e, mais tarde, instituições educacionais como o Colégio Municipal São José e o Grupo Escolar Delphina da Cunha. Mesmo crescendo ao longo do tempo, o número de alunos efetivamente freqüente nas instituições de ensino público não chegaram a atingir níveis mais altos, uma vez que, em média, menos de 2% do conjunto da população esteve, em diversos momentos, matriculada e freqüentando as aulas públicas, como se pode observar a partir da seguinte tabela:

Tabela 6 - Número de alunos matriculados e média de freqüência junto às instituições de instrução pública do Município de São José do Norte entre 1913-1917 e 1927-1928.
	ANO
	MATRÍCULAS
	MÉDIA DE FREQÜÊNCIA

	1913
	191
	147

	1914
	242
	173

	1915
	217
	171

	1916
	224
	186

	1917
	197
	156

	1927
	580
	394

	1928
	568
	408


Fonte: Relatórios de 1914 a 1918 e 1928 a 1929.
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Figura 2 – Corpo discente de aula pública – Extraído de COSTA. p. 37.

Quanto aos serviços urbanos, a municipalidade de São José do Norte buscou dotar a localidade com as mínimas condições de abastecimento de água e iluminação pública. No que tange à distribuição da água, no início do século XX, a mesma era ainda repassada à população através de um “serviço de aguadeiros”, deficiente e caro
 e, ao longo das décadas seguintes, o sistema evoluiu para a canalização da água, primeiro através da concessão à iniciativa privada e, posteriormente, na segunda metade da década de 1910, por meio da edificação de uma Hidráulica Municipal, sempre destacada como profundamente onerosa para os cofres públicos. Já no que se refere à iluminação pública, esta foi realizada, durante as primeiras décadas daquela centúria, através de lampiões e “combustores a petróleo” (querosene); a idéia da iluminação por meio da energia elétrica já se fazia presente em 1913, porém só seria implementada na Vila de São José do Norte e projetada para a zona de Mostardas, ao final da década de vinte.

[image: image30.emf]
Figura 3 – Hidráulica Municipal – Extraído de COSTA. p. 37.
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Figura 4 – Usina Elétrica Municipal – Extraído do Relatório de 1928. p. 7.

No intuito de “aformosear” São José do Norte, tornado-a uma comunidade um pouco mais confortável para seus habitantes e mais aprazível aos olhos dos visitantes, foram adotadas medidas diversas em prol de reformas urbanas no município, mormente ligadas a melhoramentos de ruas e edifícios públicos. O matadouro público, prédio fundamental para a manutenção de uma das atividades econômicas municipais básicas, a pecuária, passou por diversas reformas, ao longo das primeiras décadas do século XX, desgastado que era pelas intempéries, as quais levavam o mesmo a seguidamente estar em “mau estado de conservação do respectivo material, pela deficiência de instalações”, carecendo de “obras inadiáveis, não só no prédio onde se procede o sacrifício do gado, como no respectivo curral e adjacências”. Os diversos cemitérios do município, à mesma época, também foram alvo de constantes renovações, ampliações e reformas, tendo em vista “a necessidade e o dever imperioso que temos nós todos de tratar com desvelo e dedicação as necrópoles, moradia eterna dos nossos antepassados” e “relicário sagrado à cuja sombra descansam aqueles que nos legaram o exemplo sublime do amor ao trabalho perseverante e probo, urna veneranda onde dormem os nossos maiores, as nossas tradições, o nosso passado e a nossa história”
. A Igreja Matriz, considerada como “o vetusto templo católico desta Vila, que majestoso e imponente diz bem alto da fé e do fervor de nossos maiores, de proporções avantajadas, um dos mais vastos do Estado”, também passou por reformas, uma vez que carecia, “por ameaçar ruínas, de obras de verdadeira restauração”, buscando-se evitar “a derrocada dessa grandiosa construção”
.

[image: image32.jpg]



Figura 5 – Matriz de Nossa Senhora dos Navegantes – Extraído de COSTA. p. 37.

Os melhoramentos materiais e as reformas de natureza urbana no município enfrentavam vários obstáculos, ligados aos constantes danos provocados pelos fenômenos climáticos e topográficos e pela carência de recursos para investir nas obras públicas. Neste sentido, afirmava-se que “muitos são os melhoramentos de que carece ainda este município, devendo, porém, contentarmo-nos em realizá-los lentamente, de acordo com as suas rendas, pois, para apressar sua execução seria preciso aumentar impostos, o que seria injusto em época tão calamitosa”. A “luta titânica” sustentada contra os “dois terríveis inimigos, as areia e o mar”
 atingiam não só os prédios, mas também as ruas da localidade, algumas das quais, “devido à escavação dos ventos, vão se tornando baixas e durante a estação chuvosa, criam-se aí verdadeiros charcos, tanto nocivos à saúde, quanto prejudiciais ao trânsito público”, tornando-se necessários constantes aterros e drenagens
 . Já na década de vinte, persistiam os problemas das enchentes nas ruas nortenses, tendo em vista as “torrenciais chuvas”, as quais formavam verdadeiras “correntezas” que “percorriam as ruas”, produzindo nas mesmas “sérios estragos” e rasgando “profundas fossas ou antes, verdadeiras sangas até as proximidades do cais, chegando a derrubarem um pedaço do mesmo”
.
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Figura 6 – Rua General Osório – Extraído de COSTA. p. 38.
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Figura 7 – Rua Marechal Floriano – Extraído de COSTA. p. 38.

Outro serviço a ser prestado à comunidade esteve ligado à higiene pública, buscando adotar-se certas medidas preventivas ou saneadoras contra possíveis epidemias que, periodicamente, ameaçavam a região, muitas delas advindas através de contatos com a população da portuária cidade vizinha. Na virada do século XIX para a centúria seguinte, apontava-se que o recolhimento do lixo continuava sendo feito “semanalmente, com material da Intendência” e permanecia como objeto da “constante atenção” das autoridades “o saneamento da Vila pelo nivelamento e rebaixamento das ruas”. Explicava-se, ainda, que, “entre alguns melhoramentos de urgente execução, existe um que, afetando a higiene e bons costumes, exige ser de pronto atendido”, ou seja, tornava-se necessária “a construção de alguns mictórios e pelo menos uma latrina, colocados em pontos convenientes, a fim de evitar o indecente hábito de urinar nas esquinas e defecar pelos cantos das ruas, tornando insuportável a permanência ou mesmo o trânsito por alguns pontos”
.

À mesma época, destacava-se que “a remoção do lixo, limpeza das ruas e desobstrução de sarjetas, até aqui a cargo de particulares, por contratos, acha-se atualmente sendo feito por administração” pública “atendendo-se escrupulosamente todos os reclamos desse serviço de par com as prescrições higiênicas”; porém, “torna-se de urgente necessidade tomar-se alguma providência sobre a remoção de materiais fecais, porquanto não é só condenável o modo primitivo porque se faz na Vila esse serviço, em que não observam os mais rudimentares preceitos higiênicos”, bem como “não são pequenas as dificuldades que se antepõem a cada passo para obter quem desse mister se queira incumbir”
; este problema, apesar de ter sido decretada a taxação e a obrigatoriedade do serviço
, não encontrou uma solução definitiva durante a República Velha, pois já na metade da década de vinte, o serviço de “remoção de materiais fecais” não alcançava “os fins a que se destina, por deficientíssimo que é”, pois, apesar do caráter obrigatório, “a maioria da população desta Vila, ou por desídia, ou por má vontade” não se utilizava do serviço, de modo que “de duzentas e tantas casas que possui a localidade, apenas trinta” utilizavam o mesmo. Acrescentava-se que “o processo usado para remover as matérias fecais nas casas que não possuem a limpeza”, sendo “enterradas ou despejadas nas imediações”, era simplesmente aberratório dos mais comezinhos preceitos da higiene”
. A aplicação de vacinas, construção e reformas de lazaretos e a tentativa de manter um médico residente na Vila foram outras medidas intentadas ao longo do período para buscar garantir a manutenção da saúde e da higiene pública.

Ainda no que tange aos serviços, a municipalidade buscou o aprimoramento ou, pelo menos, a recuperação do sistema de transportes existente. Quanto ao litoral, foram adotadas diversas medidas de reforma e renovação de elementos como cais, docas, estacadas, pontes, trapiches e aterros, todas elas danificadas, periodicamente, pela ação climática e das águas, levando a constantes obras, visando rearranjar os estragos promovidos a partir daqueles eventos sazonais. Já no que tange às estradas, as tentativas de manutenção eram ainda mais árduas e incessante o processo de danificação das mesmas, tendo em vista que elas eram “todas planas, de acordo sempre com a topografia de nossa península, daí acontece ficarem alagadas pela estação das chuvas, sendo preciso então desaguadouro” para torná-las transitáveis
. Apesar do reconhecimento da importância das estradas – já que “por elas pode se aferir o grau de progresso de uma nação, o desenvolvimento constante de suas indústrias, do seu comércio, da sua riqueza, exuberância de sua agricultura”, ou ainda porque “por elas se aproximam os povos no intercâmbio comercial, se multiplica o capital, se eleva a produção, se avolumam as iniciativas e os empreendimentos públicos e particulares” –, este não era um fator de progresso da comunidade nortense, cujas vias terrestres permaneciam extremamente insuficientes ao final dos anos vinte
. Além disto era também bastante falho o sistema de transporte que ligava à vizinha cidade do Rio Grande, prejudicando uma alternativa de ruptura com o isolamento
.

Quanto aos meios de comunicação, o município contou com serviços telegráficos desde 1881, quando se instalou na Vila “uma das dependências do Telégrafo Nacional”, porém, em 1915, “foi suprimida a estação telegráfica desta ‘Muito Heróica Vila de São José do Norte’”, alegando-se “que a respectiva receita não cobria a despesa correspondente, dando-se, de tal sorte, a um ramo de serviço”, que “dificilmente se prescinde, atributos de repartição de fazenda”
. Um serviço de telefonia também atendia São José do Norte, no entanto, de maneira precária, mormente no que tange à ligação com a zona interiorana do município, tanto que, em 1912, reivindicava-se que era “de palpitante necessidade a construção de uma linha telefônica que ligue a Vila ao extremo do município, com estações pelas sub-intendências”
; e, mesmo aquele serviço básico viria a ser menoscabado na década de vinte
. Assim, estas deficiências na rede de transportes aquáticos ou terrestres e nos meios de comunicação consistiram-se em outros fatores que contribuíram decisivamente para o agravamento do isolamento de São José do Norte tanto do município para com o além-fronteiras, quanto entre os seus diversos distritos.

Desta forma, o quadro de dificuldades e estagnação econômica e isolamento político-geográfico-estratégico refletiam-se na limitação nas prestações de serviços públicos em São José do Norte. A maior parte da arrecadação municipal destinava-se a sustentar o aparelho burocrático-administrativo municipal, ou seja, os funcionários ativos e inativos e principalmente o aparelho policial e fiscal, cujos gastos eram os mais elevados, tendo em vista o constante objetivo de combater o comércio ilícito, neste sentido, restavam poucos recursos para serem empregados nos outros diversos ramos de serviços públicos, como pode ser observado no seguinte gráfico.
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Média das despesas efetuadas pelo município de São José do Norte entre 1891 - 1930, por décadas (em mil réis), Onde: A = despesas de ordem administrativa; B = despesas com o aparelho fiscal e/ou policial; C = despesas com higiene, limpeza e assistência pública; D = despesas com melhoramentos materiais e/ou melhoramentos em geral; E = despesas com instrução pública; F = despesas com iluminação pública e/ou abastecimento. Fonte: Relatórios de 1893 a 1931.

 Além destas dificuldades de ordem financeira, o município teve de, continuamente, enfrentar os obstáculos impostos pelo meio através das mais variadas intempéries e do constante combate às areias. Neste sentido, chuvas torrenciais, invernos rigorosos, tempestades e ventos destruíam periodicamente partes do sítio urbano que tinham de ser seguidamente reconstruídas. No entanto, as areias revoltas, grande inimigo da fixação humana e da evolução urbana, representaram um dos mais graves obstáculos ao desenvolvimento urbano nortense. Neste sentido, em 1895, as autoridade públicas declaravam seus intentos de “defender esta Vila dos temíveis elementos de sua destruição”, dentre eles, o de “maior urgência”, era a remoção das areias que, “com rápida marcha”, vinha invadindo as ruas, tomando-se por providência a cultura de certas plantas que serviriam para conter aquele mal
. As cercas foram adotadas como solução viável para tentar, se não eliminar de vez, suavizar os problemas criados pelas invasões das areias
, porém, em 1912, afirmava-se que quem se aproximasse do município e observasse “de passagem o seu litoral ou quantos aqui aportam, supõem-no novo Saara, distendido por areais intérminos e desnudos, impressão das dunas gigantescas que, acompanhando a margem oceânica em alterosa cordilheira, vem afinal precintar a Vila”
. Alguns anos mais tarde, confirmava-se esta asserção: “é de todos sabido a luta secular que aqui se leva travada com a remoção das areias que, revoltas pelas lufadas, ameaçam soterrar a Vila de um lado, sacrificada do outro pela erosão persistente e contínua das correntes marítimas”
.

Neste quadro, os areiais também serviam como fatores limitadores à economia nortense, “constituindo verdadeiro flagelo desde velhos tempos, anulando parte da área do município, tornando-a inútil, improdutiva, tanto para a pecuária como para a lavoura”
; causando, assim, “notórios prejuízos ao município, seja comprometendo a Vila e sua povoações, como esterilizando terras de cultura e criação, desvalorizando por tal modo a propriedade particular e causando, como é natural, o desânimo, o retraimento e a desolação”
. Apesar das tentativas, as autoridades municipais não encontravam solução para o problema das areias e, já na década de vinte, afirmava-se que estas ameaçavam “soterrar a povoação”, num avanço “tão impetuoso que a administração sente-se impotente de enfrentá-las dentro dos próprios recursos orçamentários”, pois, “cercas, plantações recomendáveis, de tudo tem zombado o pernicioso elemento, obedecendo sempre ao capricho das ventanias”, de modo que “meses de constante e ininterrupto labor em removê-las são superados em poucos dias de implacável nordestia”
. Apesar desta desesperança diante da batalha com o inimigo natural, persistiam e renovavam-se, ano a ano, as medidas de “remoção de areias” e de elevação de “cercas de faxina”, visando “impedir novo avanço de areias sobre a Vila”
.

Assim, os caminhos em busca do progresso e do desenvolvimento foram extremamente obstaculizados em São José do Norte, de modo que as reivindicações expressas pela imprensa nos últimos anos do século XIX, ao alvorecer da forma de governo republicana, ligadas a melhoramentos urbanos e providências em prol da recuperação econômica
 tornaram-se recorrências comuns, repetindo-se ao longo dos diversos anos da República Velha, demonstrando uma descontinuidade e desarticulação de possíveis soluções, tanto que, em 1924, as autoridades municipais referiam-se ao desenvolvimento do conjunto da sociedade sul-rio-grandense, através da construção de estradas, edificação de escolas e criação de colônias, explicando que a comunidade gaúcha era “o celeiro do Brasil, na sua crescente evolução”
, porém estes mesmos progressos, de modo geral, não chegavam a São José do Norte e, ainda que atingido por alguns destes elementos progressistas o era de modo significativamente restrito. Era a própria Intendência Municipal quem reconhecia, já ao final dos anos vinte, as dificuldades impostas pelo meio natural, os limites do sistema de comunicação e transporte, as restrições à expansão econômica e as limitações de ordem administrativa e financeira que atravancavam os caminhos do município em direção à seara do progresso
.

Neste contexto, o isolamento e o imobilismo foram elementos constitutivos marcantes da sociedade nortense ao longo das quatro primeiras décadas do Período Republicano. A concorrência do porto marítimo da cidade vizinha e a perda do status de posto aduaneiro, naquilo que Saint-Hilaire definiu como um ato contrário à ordem natural das coisas, representou um momento de inflexão histórica na evolução de São José do Norte, agravando-se a estagnação econômica e os fatores negativos dela decorrentes. Assim, demarcaram a vida do município, os problemas de ordem administrativa, traduzidos no insulamento dos diversos distritos; de natureza econômica, tendo em vista que toda força produtiva estava ligada às atividades primárias, mormente à monocultura da cebola, da qual ficava praticamente dependente o conjunto da economia da comunidade, pois o comércio esteve estacionário e a indústria, ainda que artesanal, em geral não passou de experiências incipientes; de caráter demográfico, com o pequeno índice de crescimento da população, além da evasão de habitantes em busca de melhores oportunidades de vida; do precário quadro da prestação de serviços públicos, ligados desde o ensino, passando pelos melhoramentos urbanos, higiene, limpeza, iluminação e abastecimento de água e chegando ao limitadíssimo sistema de transportes e comunicação.

Todas estas dificuldades eram ainda agravadas pelas barreiras oferecidas pelo meio natural, através das sazonais intempéries e da constante ameaça da invasão das areias, as quais promoviam um incessante processo de degradação e periódico trabalho de reconstrução urbana. Formava-se verdadeiro círculo vicioso, onde aquele isolamento e imobilismo levavam ao agravamento da estagnação econômica, esta por sua vez, promovia baixas arrecadações que, por sua conta, não permitiam investimentos significativos no progresso do município levando à ampliação do quadro de inércia a todos os setores do conjunto da sociedade nortense. Estes obstáculos ao desenvolvimento do município deitaram profundas raízes na evolução histórica do mesmo, não se limitando à época da República Velha, perpassando às décadas seguintes e, mesmo após todo o processo de elevação à categoria de cidade, de emancipações e de desmembramentos territoriais, ainda faziam sentir seus efeitos sobre os destinos da comunidade da região do antigo município de São José do Norte.
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� Tembetá: Ornamento labial bicônico de pedra polida, para a Tradição Taquara e cilíndrico ou cilíndrico com uma extremidade saliente, também cilíndrica, perpendicular ao corpo da peça (em forma de “T”), para a Tradição Tupiguarani. (MENTZ RIBEIRO, 1991).


� Professor do Departamento de Biblioteconomia e História da FURG. Doutor em História do Brasil.


� Uma tradução comentada do diário de Bohn com informações adicionais está em BENTO, Cláudio Moreira. A Guerra da Restauração. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército Editora, 1986.


� “Basta dizer que em matéria de quantidade de trigo plantado, em 1780, logo após Rio Grande, Estreito e Mostardas apareciam, respectivamente, com 996 e 995 alqueires. E a produção de trigo em 1787 foi de 15848 para Estreito e 14126 para Mostardas. E eram, assim, os dois principais centros produtores de trigo do Rio Grande do Sul. Na época a agricultura tomava inusitado impulso, de modo a comprometer a estrutura econômica que repousava na pecuária. Não contavam no entanto com a atitude do Governo, que era a de comprar o trigo sem pagá-lo, de modo a inevitavelmente arruinar todo e qualquer agricultor. Assim, decai a triticultura, sendo acelerada sua ruína pela ferrugem que se abateu sobre o cereal”. IBGE. Enciclopédia dos Municípios Brasileiros. Rio de Janeiro: IBGE, vol. 34, 1959, p. 265.


� Entre 1809 e 1820, a situação do povoado decresceu em relação as últimas décadas do século XVIII, perdendo espaço econômico e sobrevivendo basicamente nas fazendas de criação de gado. Rio Grande é o ponto privilegiado de crescimento da região, atraindo comerciantes e tendo sua vida dinamizada pelo porto que vive da economia pecuária-charqueadora e das flutuações do porto de Montevidéu. O Estreito vai sobrevivendo como um ponto isolado entre a Lagoa e o Oceano, entre Rio Grande e Porto Alegre. Um novo povoado, segundo o naturalista francês, foi construído nas cercanias do original, com a previsão de que futuramente a areia cobriria o novo sitio. A previsão de Saint-Hilaire foi correta, pois em 1872 foi sancionada a Lei para transferência do sitio urbano do Estreito para as cabeceiras do Arroio Bojuru. Possivelmente em 1890 transfere-se o sitio que estava localizado no Bojuru para a localização atual do Estreito. O isolamento e o cenário circundado de dunas de areia, deixou sempre uma forte impressão naqueles que escreveram sobre o local. Mas os dados sobre a produção de legumes, frutas, carne de gado e de peixe, o grande número de escravos e o persistente isolamento até a atualidade, fazem desta região um depositário de experiências históricas que demarcaram os primórdios de um Rio Grande do Sul escravista, de processos transculturais e aculturação entre Índios e europeus, de estabelecimento do colonialismo luso, de movimentos militares, de repartição e apropriação de terras, de experiências agrícolas e de atividades ligadas a pecuária, de andarilhos que não apegaram-se aos preceitos civilizatórios enquadrados no sistema colonial português. Muito mais do que a melancolia da areia e de um tempo lento em deformar-se no presente, mantém-se uma temporalidade cheia de perguntas e poucas respostas que sobrevive como questionamento ao sentido do desenvolvimento e decadência das experiências históricas.


� Quando de sua primeira e breve passagem, Saint-Hilaire faz o seguinte relato: “Em seguida à paróquia do Estreito, o istmo se alarga; o terreno é sempre arenoso e a pastagem rasa. Vêem-se aí muitas reses, porém excessivamente magras. As choupanas continuam a ser freqüentes. A uma meia légua do Norte, o Tenente-General Marques, comandante da parte mais oriental da fronteira, veio ao encontro do general, acompanhado das pessoas gradas do vilarejo. Como aí só estivemos de passagem, não poderei fazer a respeito uma descrição minuciosa. Ela pertence, como disse, à paróquia do Estreito, e sua igreja não é mais do que uma dependência da paróquia da sede. Atravessamos duas ruas largas, bem traçadas, cujas casas, contíguas, bonitas, se acham em bom estado; algumas de um andar, e outras de pavimento térreo. Andando pelas ruas, atolam-se os pés até os tornozelos numa areia muito fina, trazida pelos ventos. À entrada da aldeia, soltaram foguetes, repicaram os sinos, quando se dirigia para a igreja, onde foi recebido pelo cura que nos acompanhara desde o Estreito até lá. Como era intenção do conde chegar nessa mesma tarde ao Rio Grande do Sul, não aceitamos o jantar que nos haviam preparado. Entramos numa barca conduzida por vários remadores vestidos de branco que, a intervalos, bradavam vivas ao Conde de Figueira, sendo este grito repetido pela tripulação das embarcações que se achavam no porto. Era noite quando chegamos ao Rio Grande” (SAINT-HILAIRE, 1987: 57).


� DREYS, Nicolau. Notícia descritiva da Província do Rio Grande de São Pedro. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1991, p. 83. Dreys relata um interessante fenômeno meteorológico ocorrido no início do século XIX na Freguesia do Estreito, quando fortes chuvas que prolongaram-se ao longo de quatro meses, fizeram a Lagoa dos Patos inundar as terras a oeste, “ao mesmo tempo que ventos violentos da parte de este impeliam as águas do Oceano ao longe pela terra dentro, a fazer recear que fossem se encontrar com a inundação da lagoa”. A restinga nesta latitude apresenta pouco mais de dois quilômetros de largura entre as águas do oceano e da lagoa. O susto dos moradores foi grande os quais “calculando ansiosos os progressos diários da enchente, tencionavam se refugiar a bordo dos barcos da vila de São José do Norte, quando a remissão natural desses fenômenos ameaçadores conseguiu restabelecer o sossego”, p. 45.


� Fonte: FORTES, Amyr Borges & WAGNER, João Santiago. História administrativa, judiciária e eclesiástica do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Globo, 1963, p. 85.


� Entre 1626 e 1641, e entre 1682 e 1759, uma considerável parte do atual estado do Rio Grande do Sul, especialmente o noroeste e centro, era controlado pelas Missões Jesuítico-guaranis e suas estâncias de abrangência, constituindo a Província Jesuítica do Paraguai ligado a Coroa Espanhola. A partir de 1759 surge a administração espanhola que perdura até 1801, quando os portugueses passam a controlar a antiga região missioneira. Até os primórdios do século 19, o Rio Grande do Sul não pode ser pensado como um espaço político-administrativo restrito à formação histórica portuguesa.


� “Atendendo à velha aspiração dos moradores de Mostardas, o antigo Município de São José do Norte foi desmembrado pela Lei nº 4691, de 26 de dezembro de 1963, surgindo, em seu lugar, o município de São José do Norte, com três distritos: a sede, Estreito e Bojuru e o município de Mostardas com quatro distritos: a sede, Tavares, São Simão e Dr. Edgard Pereira Velho. A instalação do Município de Mostardas deu-se em 11 de abril de 1964.” BUNSE, Heinrich. São José do Norte: aspectos linguístico-etnográficos do antigo município. Porto Alegre: Mercado Aberto, 1981, p. 8.


� As observações de Nicolau Dreys indicam que a freguesia de Mostardas é na década de 1830 maior que a do Estreito “sem por isso passar de mediana; e, bem que levantava num terreno arenoso na mesma península, todavia, o território, mais plano e mais úmido, não parece tão negativo a respeito da vegetação; ali se notam estrias prolongadas de verdura, as quais se ligam às pastagens mais seguidas e nutrientes das estâncias vizinhas; a povoação é edificada, como a maior parte das vilas antigas do Brasil, sobre um padrão normal pertencente evidentemente ao modelo primitivo introduzido nas Missões pelos padres da companhia; é um paralelogramo do qual um dos lados é composto da igreja e suas dependência; formados os três outros lados das casas dos habitantes, que se forma multiplicando em ruas laterais à medida que as vantagens da localidade iam se desenvolvendo; a maior parte das casas de Mostardas é ainda de modesta aparência, como também o é a condição do povo que nela se abriga, a que pouco conhecedor está por ora das precisões fictícias das velhas sociedades; contenta-se com suprir as necessidades da vida por meio d’algumas culturas próximas, e pelo produto da lagoa piscosa, estreita e comprida, que inunda o terreno intermediário entre o assento da freguesia e o mar” (DREYS, 1991: 85).


� O censo de 1780 é baseado em SANTOS, op. Cit. p. 32. Os demais levantamentos de censos foram retirados do livro: De Província de São Pedro a Estado do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Fundação de Economia e Estatística, 1986.


� SILVA, Maria da Conceição, SARAIVA, Lecy & SILVA, Maria Cristina. Pedido de quota para a remoção das areias da Vila. Catalogação e transcrição de documentos referentes à Câmara Municipal da Vila de São José do Norte (1835-1849) – 2ª parte In: Revista do Departamento de Biblioteconomia e História. Rio Grande: Departamento de Biblioteconomia e História, v. 3, nº 2, 1982, p. 51.


� “São José do Norte. Vila na margem setentrional do Rio Grande, em frente à cidade do mesmo nome e próxima à barra (...).Acha-se literalmente cercada de cômoros de areias que se estendem pela praia do mar. É de tristonho aspecto e pouco povoada. Seu ancoradouro por ser mais profundo do que o do Rio Grande é procurado pelos navios de maior calado. Seu município de ingrato terreno de areia movediça é pobre e inculto. Demora a 55 léguas de Porto Alegre e 3 do Rio Grande”. BERLINK, Eudoro. Compêndio de Geografia da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: Tipografia do Deustsche Zeitung, 1863, p. 49.


� “S. José do Norte. Vila assentada sobre a margem esquerda do Rio Grande do Sul em frente à cidade do Rio Grande (...) A instrução primária é dada por duas escolas públicas sendo uma para cada sexo, e ambas criadas pela Lei geral de 25 de outubro de 1831. Esta Vila não tem prosperado não só pelos grandes cômoros que a contornam, tornando desagradável a sua habitação, como também por ser mais um depósito do que uma praça comercial; é habitada por cerca de 2.000 almas e jaz a 55 léguas da capital e a 3 da cidade do Rio Grande. Seu município tem 5637 almas e pertence a Comarca do Rio Grande; da mesma maneira que a Vila não prospera por ser seu terreno de areia movediça, e por isso de difícil cultura, assim também acontece ao município. A vila foi tomada em 16 de julho de 1840 pelos dissidentes, e horas depois retomada pelas forças imperiais que a disputaram palmo a palmo.” ARAÚJO E SILVA, Domingos. Dicionário histórico e geográfico da Província de São Pedro. Rio de Janeiro: Eduardo & Henrique Laemmert, 1865, p. 169.


� Professor de História da Fundação Universidade Federal do Rio Grande. Doutor em História do Brasil pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul.


� Jornal São José do Norte. 1º de outubro de 1891. Ano I. Nº. 2. p. 1.


� Jornal São José do Norte. 23 de junho de 1892. Ano II. Nº. 25. p. 1.


� Mensagem apresentada ao Conselho Municipal de São José do Norte em sua 1ª sessão ordinária da 2ª reunião de 20 de dezembro de 1892 pelo Dr. João Landell Intendente do Município. Rio Grande: Typ. Trocadero, 1893. p. 5 e 9.


� Relatório e Projeto do Orçamento apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte em sua sessão ordinária de 1º de dezembro de 1894. Rio Grande: Typ. da Livraria Rio-Grandense, 1895. p. 5-6.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Intendente do Município seguido da Lei Orçamentária para o ano de 1899. Rio Grande: Typ. do Diario, 1899. p. 8.


� Em novembro de 1900, o Intendente afirmava na abertura de seu relatório: “Honrado mais uma vez com a imerecida confiança do partido republicano e novamente investido no cargo de intendente municipal, cabe-me o grato dever de apresentar à vossa apreciação, ao se iniciar novo período administrativo, a fiel exposição do estado dos negócios do município”. Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Intendente do Município seguido da Lei Orçamentária para o ano de 1901. Rio Grande: Typ. do Diario, 1901. p. 3.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte em sua 3ª reunião ordinária pelo Intendente do Município acompanhado da Lei Orçamentária para o exercício de 1919. Pelotas: Typ. da Livraria Commercial, 1919. p. 19.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte em sua 2ª reunião ordinária pelo Intendente do Município acompanhado pela Lei Orçamentária para o exercício de 1922. Pelotas: Livraria Commercial, 1922. p. 15.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte em sua 1ª reunião ordinária pelo Intendente do Município acompanhado pela mensagem lida pelo Ex-Intendente por ocasião de transmitir o Governo Municipal e seguido da Lei Orçamentária para o exercício de 1925. Rio Grande: Oficinas Graphicas do Rio Grande, 1925. p. 3, 6, 15 e 19.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte em sua 2ª reunião ordinária pelo Intendente do Município Dr. Roque Aita Júnior e seguido da Lei Orçamentária para o exercício de 1926. Rio Grande: Oficinas Graphicas do Rio Grande, 1926. p. 3.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte em sua 1a. reunião ordinária pelo Intendente do Município Capitão Agostinho Duarte de Barcellos. Rio Grande: Livraria Rio-Grandense, 1929.p.14.


� Relatório da Prefeitura Municipal de São José do Norte apresentado pelo Capitão Agostinho Duarte de Barcellos relativo ao ano de 1930. Pelotas – Rio Grande: Off. Typ. da Livraria Commercial, 1931. p. 3 e 14. 


� O governante da época assim justificava a Revolução de 1930: “No dia 3 de outubro corrente, estalou a grande contra-revolução brasileira, há tantos meses esperada. Naquele dia e a mesma hora, teve início o movimento armado, em que se associaram as populações de vários Estados, do Norte ao Sul do país, cheias de entusiasmo patriótico. A arremetida foi perfeitamente proporcional às causas que a determinaram. Desde a época da escolha dos candidatos à sucessão presidencial da República vem o nosso povo se agitando de maneira tal, que o sucedido agora era previsto como inevitável (...) agora, como nunca, foram ultrajados os direitos políticos do cidadão brasileiro. (...) Disputavam o cargo de presidente, de um lado, o candidato do Catete, Sr. Júlio Prestes, Presidente do Estado de São Paulo, e, de outro lado, o grande Presidente do nosso Estado, Dr. Getúlio Vargas, candidato liberal, o estadista gaúcho em quem a maioria dos brasileiros depositavam inteira confiança, a par da expectativa de que seria não só o instaurador do verdadeiro regime republicano no nosso país, como o distribuidor justo e reto das rendas federais em benefício de todos os Estados da União. [Com a derrota de Vargas, devida às fraudes eleitorais] Transbordou o vaso! [E veio a Revolução] Peçamos a Deus que inspire aos homens que se incumbam da remodelação das nossas leis e aos que venham a dirigir os destinos da nossa pátria, a seguirem nessa espinhosa tarefa a trilha da justiça, da honra e da dignidade, afim de que a paz seja perenal entre os nossos concidadãos”. Relatório... 1931. p. 12-4.


� Jornal São José do Norte. 1º de outubro de 1891. Ano I. Nº. 2. p. 1.


� Mensagem... . 1893. p. 9.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Intendente do Município seguido da Lei Orçamentária para o ano de 1900. Rio Grande: Typ. do Diario, 1900. p. 9. 


� Relatório... . 1901. p. 15. Ainda acerca do pouco interesse dos setores produtivos na Exposição Estadual de 1901, destacava-se, no mesmo Relatório: “Para isto, como para tudo o que diz respeito a progresso ou desenvolvimento em suas indústrias, a maioria dos nossos co-munícipes é totalmente refratária. É preciso másculo esforço para conseguir-se a pouco e pouco ir afastando-os da prejudicial rotina em que persistem”. p. 16.


� A este respeito, declarava-se: “Desse aferramento à monocultura advém para a lavoura os mais perniciosos resultados práticos, pois aquele produto rouba todo o tempo do lavrador a ponto de se esquecerem do plantio do trigo, do arroz, do milho, do feijão, etc e, como conseqüência disso, a necessidade dura e condenável os obriga a se suprirem, até para o próprio consumo, nos mercados vizinhos. Não haveria essa carestia e as suas condições seriam outras, se tratassem de plantar juntamente com a cebola os aludidos cereais. Relatório e Projeto de Orçamento apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Dr. Saturnino de Souza Velho Vice-Intendente Municipal em exercício seguido da Lei Orçamentária para o ano de 1912. Pelotas: Livraria Universal, 1912. p. 4.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Intendente do Município seguido da Lei Orçamentária para o ano de 1902. Rio Grande: Typ. do Diario do Rio Grande, 1902. p. 9, 11 e 36. As autoridades municipais, já ao final dos anos de 1920, chegaram a tentar promover um processo de colonização no município, como forma de resolver a questão da monocultura, de modo que aos colonos seriam distribuídos “inúmeros lotes de terras que poderiam ser muito bem aproveitadas por esse elemento que, além das vantagens outras, iniciaria entre nós a policultura, incentivando o nosso povo a plantar tudo quanto possa produzir a terra”; estes planos, no entanto, não chegaram a se efetivar na prática. In: Relatório apresentado ao Conselho Municipal do Município de São José do Norte em sua 1ª Reunião Ordinária pelo Intendente do Município Capitão Agostinho Duarte de Barcellos. Rio Grande: Livraria Rio-Grandense, 1929. p. 17.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Intendente do Município seguido da Lei Orçamentária para o ano de 1904. Rio Grande: Typ. do Diario do Rio Grande, 1904. p. 10. Ainda a este respeito, afirmava-se que: “as últimas safras têm sido evidentemente desastrosas e se daí alguém tirou proventos, certo não foi o pobre e simples lavrador que, todo entregue aos cuidados da planta durante o período da germinação, consumiu assim o melhor de seu tempo, nem tão pouco aqueles que por conta de quem correm os riscos e gravames da exportação que este ano atingiu a dois milhões de résteas. É por isso que a maioria de nossos patrícios da campanha vivem em extrema pobreza, sofrendo faltas, torturados por privações sem conta. p. 32. A cultura da cebola sofria também com um outro obstáculo, referente à intermediação na distribuição do produto, destacando-se que: “Quanto à lavoura continua infelizmente atrofiada e em condições pouco lisonjeiras as circunstâncias dos nossos lavradores que de resto são vítimas dos sindicatos dos ceboleiros no Rio de Janeiro, tendo perdido seu tempo e trabalho de longos anos, vendo-se hoje reduzidos à miséria, sem crédito, nem recursos para atender à manutenção da família, ao passo que os sindicateiros vivem na capital da República como nababos ou retiram-se ricos para a Europa onde vão gozar o fruto de longos anos de insano labor dos pobres lavradores de São José do Norte”. In: Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Intendente do Município e Projeto de Lei de Orçamento para o Exercício de 1905. Rio Grande: Oficinas d’O Intransigente. 1904. p. 12.


� Relatório... . 1912. p. 5.


� Relatório e Projeto de Orçamento apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Intendente do Município seguido da Lei Orçamentária para o ano de 1920. Pelotas: Typ. da Livraria Commercial, 1920. p.12.


� Relatório.... . 1919. p. 8.


� Relatório... . 1920. p. 13-4. Visando uma melhor exploração destes produtos, chegou-se a projetar uma companhia de pesca, “com utilização de novos processos e aparelhos modernos”, embora já funcionassem, “provisoriamente, nesta Vila dois estabelecimentos de salgar peixe em grande escala e é provável que, com estes, outros venham explorar inteligentemente tanta riqueza”.


� Relatório... e Projeto de Lei de Orçamento para o Exercício de 1905. 1904. p. 8.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Intendente do Município seguida da Lei Orçamentária para o ano de 1906. Rio Grande: Typ. do Diario do Rio Grande, 1906. p. 8-9.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Intendente do Município seguido da Lei Orçamentária para o ano de 1907. Rio Grande: Typ. do Diario do Rio Grande, 1907. p. 41.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte em sua 1ª Reunião Ordinária pelo Intendente do Município acompanhado da Lei Orçamentária para o Exercício de 1917. Pelotas: Typ. da Livraria Universal, 1917. p. 9-11.


� Relatório... . 1919. p. 7-8. No mesmo Relatório, influenciados pelo desenvolvimento da indústria frigorífica no Estado, as autoridades municipais chegaram a sugerir a implantação deste tipo de fábrica em São José do Norte: “A frigorificação de carnes constitui atualmente uma indústria de extraordinário vulto. Diversos estabelecimentos se tem fundado neste Estado, cuja pecuária ocupa entre seus pares, talvez o primeiro lugar. Rosário, Quarai, Livramento, de seus estabelecimentos de salgar carnes, formaram moderníssimos frigoríficos, onde o gado é sacrificado em número que representa milhares de toneladas. Na vizinha cidade uma grande empresa norte-americana vem de instalar modelar estabelecimento desta ordem. Há quem se tenha lembrado (...) que este município poderia ser contemplado com um de tantos, argumentando-se que facilmente o frigorífico receberia todos os gados, apartados desde Santa Catarina até aqui. Ajunte-se a isso a profundidade das águas no braço de mar que acompanha o nosso litoral, onde pode atracar qualquer navio e a abundância de mananciais de água potável de que exultamos e chegar-se-á à conclusão de que essa é uma pretensão cabível, perfeitamente arrazoada”. p. 8-9.


� Relatório... . 1912. p. 8 e 31.


� Relatório apresentado ao Conselho Municipal de São José do Norte pelo Intendente Cidadão Marcos de Miranda Armando acompanhado da Lei Orçamentária para o ano de 1913 e seguido da Mensagem dirigida em 6 de setembro de 1912 pelo Ex-Vice-Intendente Dr. Saturnino de Souza Velho. Pelotas: Livraria Universal, 1913. p. 12-3.


� Jornal São José do Norte. 29 de outubro de 1891. Ano I. Nº. 6. p. 1; e 21 de abril de 1892. Ano II. Nº 16. p. 1. A respeito da concorrência rio-grandina, relatava-se: “À vista de semelhante atentado aos direitos de preferência, que cabem ao porto desta vila, cujo ancoradouro natural tem a profundidade mínima de nove metros e a superfície quadrada de mais de seis quilômetros, sem que para isso tivesse o Tesouro Público de despender um só ceitil, único ancoradouro demandado desde 1893 por todas as embarcações, que entrando nossa barra com calado superior a quatro metros, ai fazem suas descargas por completo ou aliviam-se de modo a poder seguir ao ancoradouro da cidade do Rio Grande (...) que hoje apenas permite a passagem a embarcações de calado inferior a três metros e cinqüenta centímetros, apesar das dezenas de milhares de contos despendidos pelo Tesouro Público, foi esta Intendência obrigada, em legítima defesa de seus vitais interesses (...), a procurar levar ao conhecimento dos altos poderes da nação, pelos meios a seu alcance, o erro manifesto em que laborava a (...) Câmara dos Srs. Deputados, concorrendo para a sanção de tão iníquo atentado aos direitos de São José do Norte, pela preferência dada à cidade do Rio Grande como principal porto marítimo, sem dúvida inspirada sua maioria pelas falsas informações dos interessados nos sucessos de semelhante escândalo. No intuito, pois, de conseguir esclarecer a verdade, mandou esta Intendência imprimir alguns folhetos nos quais expôs detalhadamente as condições do porto de São José do Norte, onde também deveria estar a principal repartição aduaneira da União, comparando-o ao acanhadíssimo porto da cidade do Rio Grande, sem a capacidade, quer em profundidade, quer em superfície, para atender às necessidades do comércio do Estado (...). É possível que, com esse dispêndio e trabalho expondo a verdade, resulte conseguir-se levar à convicção da douta Assembléia e ao Governo Federal, que a São José do Norte e não à cidade do Rio Grande compete a preferência no aproveitamento dos elementos já existentes, para a construção de um porto marítimo de primeira ordem, que satisfazendo às exigências comerciais do Estado, possa competir com os do sul do nosso continente, sendo atendida essa magna aspiração nacional”. In: Relatório... . 1899. p. 10-1.
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